
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XIJV -1'1• 18 . 8ABADo,11 DE MARÇO DE 1989 DP 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art §2, inciso IX, da Constituição Federal, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÁO 
1'1• 02, de 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro- RJ, a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro Munlclpàl (LFTM-Rlo), em substituição de 19.000.000 de Obrigações do 
Tesouro do Município do Rio de Janeiro (OTM-RJ). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, autorizada a emitir, 
mediante registro do Banco Central do Brasil, letra? Financeiras do Tesouro Municipal (lFTM-Rio), com 
base nas disposições do artigo 4• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, emissão essa destinada 
a possibilitar a substituição de 19.000.000 de Obrigações do Tesouro do Município do Rio de Janeiro (OTM-RJ), 
que serão extintas em isonomia com o tratamento a ser dado aos títulos federais da espécie, na forma 
do que prescreve a lei n• 7. 730, de 31 de janeiro de 1989. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de março de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente . 

.----------------------~8~0 

l-ATA DA 15• SESSÃO, EM 10 
DE MARÇO DE 1989 

!.l-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1-Discursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAM - Ocupação 
da Amazônia. 

SENADOR!TAMARFkAJYCO-Dificul· 
dades financeiras da Universidade Federal 
de Juiz de Fora. Atraso no pagamento dos 
aposentados e pensionistas de Juiz de Fo-
ra. Setor e!ébico:- ~ 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Cinqüentenário de atividades profissionais 
do empresário Guilherme Lilienfeld, do 
co..&. . . 

' 
13-0RDEM DO DJA 

Projeto de Lei da Câmara"' 17 r d€: 1986 
(n• 6.692/85, na Casa de origem), que dis· 
põe sobre as unidades orgânicas das in~ 
dústrias gráficas na administração federal 
e dá outras providências. Votação 11diada 
por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado nQ 164, de 
1982- Complementar, de autoria do Se-­
nador Itamar Franco, que assegura ao con­
tribuinte do Imposto sobre a Renda o direi­

, to de abater a integralidade das despesas 
com a saúde, 'biucaçilo, habitação e juros 
provenientes de dívidas pessoais. Votaçio 
adi«ia por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n• 6, de 1989, que 
autoriza o Governo do Estado do R1o de 
Janeiro a emitir letras financeiras do Te­
sowtnfo Estado do R1o de Janeiro (LFf 

-RJ), destinadas a substituir 131.344.704 
Obrigações do Tesouro daquele Estado, 
qUe serão_exlintas na forma da Lei n9 7. 730, 
de 31 de janeiro de 1989. Votaç4o adiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n" 7, de 1989, que 
autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir le'tras fmanceiras do Tesou­
ro do Estado de Minas Gerais (LFT-MG), 
destinadas a substitu~ 171.946.935 Obri· 
gações do Tesouro daquele Estado, que 
serão extintas na forma da Lei n9 7. 730_, 
,de31 dejaneirode 1989. Votaçiioadiada 
por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 8, de 1989,_ que 
autoriza o Governo do Estado do Espírito 
Santo a emitir letras fmanceiras do Tesou­
ro do Estado do Esplrito Santo (LFT -
Ef?), destinadas a substituir 3.033.526 



494 Sábado li DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Março de 1989 

PASSOS PORTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
lmpre$$0 sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA .SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Semestral NCz$ 9.32 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ···················-····-······-··-··· ... NCz$ 0,06 
TiraQem·: 2.200-exemplares. 

Obrigações do TesourQ daquele Es~d_o 
que serão extintas na forma da Lei n9 7. 730, 
de 31 de janeiro de 1989. Votação adiada 
por falta de quorum. 
Requerimento~ 20, de 1989, de autoria- -

do Senador Carlos Alberto, solicitando, nos 
termos do art. 75, a, e 76 do Regimento 
Interno, a criação de comissão especial, 
composta de onze membros, para no pra-
zo de 30 dias, estudar a questão das perdas 
salariais dos trabaJhadores e s_ervidores pú­
blicos, ocorridas nos últimos dez anos; por 
força das diversas metodologlas e políticas 
de reajustes salariais adotadas. VotaçBo 
adiada por folia de quorom. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

O- SEfW)OR ED/S0/'1 L06ÃO- Projeto 
_ que regUlamenta _ _? comercialização do ou­
ro. lnauguração do primeiro trecho da fer-
rovia Norte/Sul. . 
· sirwxJR N..ufz!o sEZE:RRA - EJ.,. 

vação dos juros da dívida externa. Pressão 
internacional contra a Amazônia. 

SE!YADOR LEiTE CHA lfS-Paralisa­
ção das obras de ponte no rio Guaira,ligan­
do o Paraná a Mato Grosso do Sul 

SENADOR RilY BACELAR- 380 anos 
da criação do primeiro tnbunal de justiça 
do Brasil. 

SENADOR FRANCISCOROLLEM· 
BERG-Titulo de "Médico do Ano" Outor­
gado ao prof. Jofge Sampaio de Marslllac 
Mola. 

1.3.2 _.;. º~~gnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

IA-ENCERRAMENTO 

2....: DIRÉTORIA·GERAL DO SE· 
NADO FEDERAL 

-Extrato de Contrato n? 27/89 

-Extrato de termo aditivo ao Convênio 
n• 4/88. 

3-MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMAI'!EI'ITES 

Ata da 15" Sessão, em 10 de março de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Louremberg Nunes Rocha 

J.s 9 HORAS, ACHAM .SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Leopoldo Peres - Odacir 
Soares - Olavo Pires - Jarbas Passarinho 
-Edison Lobão -Afonso Sancho- Mauro 
Benevides- Mansueto de Lavor:~João Lyra 
-Francisco Rollemberg ...;....,. Nelson Carneiro 
- Itamar Franco - Lourembecg NuneS Ro-
<:ha- Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar· 
tins- Leite Chaves. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 17 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessãO. 

Sob a proteção de Deus, inklllmos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao primeiro orador ins­

crito, o nobre Senador Mário Mala. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT -AC. Pronun-. 
cia o segUinte díscwso. Sern revisão do ora-

dor.) .-Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo 
a :tr:tDuna, nesta manhã, apenas parà registrar 
alguns tópicos com referência ao momentoso 
assunto da AmaZônia. 

Leio, em edi~o do Corre/o Braziliense de 
quinta-feira, g· de março, notídas de Que S. 
EX' o Ministro do Gabinete Militar da Presi-

- dênda da República, General Bayma l)enys, 
ofereceu, no dia 7 do corrente, um programa 
denominado Nossa Natureza, que fora apre­
sentado aos governadores da Amazônia Legal, 
propondo providências para que a Amazônia 
sej~ colocada num contexto de ~studos sérios, 
neste momento em que é objeto dos olhares 
.intemadonais. 

A opinião do Govemac;lgr da Amazônia, 
Amazonino Mendes, durante entrevista cole-­
tiva a jornalistas, ref~re-se ao seguinte: o pro­
jeto deverá ser-enb'e9ue ao Presidente José 
Sarney, mas que ele receia que esse projeto 
tenha o destino de outros, ou seja, a falta de 
recursos que lhe sejam destinados. 

Nós também, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, comungamos dos mesmos receios, por· 
que várias foram_~ tentativas de _ocl,lpação 
da Amazônia e Quase todãs elas resultaram. 
pelo menos até o presente, em ineficiência, 
rião em fracasso. 

Ainda oriteffi, ao debatermos· o assunto li­
geiramente, aparteávamos o ilustre Senador 
JãrbaSPaSSa-rinho~ QUando S. ~fazia referên­
cias à Amazônia, e diziamos que, durante de­
terminado periodo- e não vamos aqui tratar 
historicamente da evolução da ocupação e 
exploração s6cio-econômica da Amazônia-, 
depois do surto da borracha, durante o perío­
do em que prevaleceu o regime autoritário 
maitar, houve uma tentativa de ocupação ra­
donal da Amazônia, com a abertura de algu­
mas grandes estradas, principalmente a Tran­
samazônica e a cónsolidação 4?~ BR-364. 

Desta forma podemos assim, de maneira 
geral, fazer uma ligeira apreciação sobre o pro­
jeto de ocupação da Amazônia no periodo, . 
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a tentativa de ocupação e explori!ção da Ama­
zôrua pelo menos nas décadas de 70 e 80. quase que oposto à fi1osofia dessa ocupação, 

que são os grandes projetos agropecuários 
implantados na Amazônia, que se traduziram 
pelos pólos amazônicos, como o P61o Noroes­
te, que era uma revisão do projeto anterior, 
uma vez que os 1écnioos e os burocratas que 
estudavam o problema chegaram à conclusão 
de que aquela filosofia de ocupação, através 
de pequenas propriedades rurais, incentivava 

a fase do projeto madeireiro, da extração das 
madeiras nobres, que, se não me engano, foi 
objeto de projeto do Governo, quando o Dr. 
Mário Andreazza era Ministro do Interior. Tal 
projeto visava à exploração auto-sustentada 
da Amazônia, pelo qual seriam zoneadas vá­
rias áreas e identificada a madeira nobre·para 
exploração, com vistas a sairmos dessa situa­
ção dramática frente à nossa dívida externa. 
O projeto, se não me falha a memória, abran­
geria uma área considerável que, somada às 
áreas _zoneadas, alcan_ç:aria aproximadamente 
500.000 Knr - área- correspondente à do 
Estado da Bahia. Esse projeto foi encaminha­
do ao ConSresso Nacional, e, parece-nos, não 
teve a tramitação devida, porque se tomou 
-à época eu não estava no Congresso, mas 
ar,dei lendo nos jornais - tomou-se um as­
sunto polêmico, muito discutido na imprensa. 

Verifica-se que, nesse perlodo, no infcio da 
década de 70, durante o Governo Médid, hou­
ve uma preocupação da exploração da Ama­
zônia, com a implantação de uma grande eg.. 

trada, paralela ao rio Amazonas, ao sul da 
grande calha do rio-mar. Essa estrada, que 
tomou o nome de Transamazônica, deman­
dava o oeste e iría a Porto Velho, até o Estado 
do Presidente Louremberg Nunes Rocha -
que ora nos honra na direção dos nossos tra­
balhos -, o Estado de Mato Grosso. 

Assim os objetivos dessa estrada eram, 
além de dominar aquela área praticamente 

· desconhecida da selva, ao sul do rio Amazo.. 
nas, ocupando o sul do Estado do Pará, o 
su1 do Amazonas e o norte de Mato Grosso, 
Goiás. e a parte ocidental do.Maranhão, era 
também criar condições para assentar as po­
pulações excedentes do Nordeste, por um la· 
do, e, por outro, dentro de terras distantes 
da Amazônia, criar um pólo de desenvolvi­

·mento ecOnômico baseado nas atividades 
agropastoris. ESsas atividades agropastoris se­
riam distribuídas entre pequenos posseiros, 
pequenos proprietários, aos quais seriam da­
das glebas de até 100 hectares, ou menos, 
e aí seriam .implanUldas as farnillas nordes­
tirias excedentes da força de trabalho do nosso 
sofrido Nordeste. 

. O plano tinha a meta de implantar cerca 
de cem mlJ lamllias ao longo da estrada. Real­
mente, iniciou-se a estrada e tomavam-se as 
providências para o traslado dessas popula-· 
çães. que foram arregimentadas para serem 
alocadas. Em detenninado trecho da estrada, 
foi possível alocar algum contingente huma­
no, principalmente no espaço compreendido 
entre as cidades de Marabá e ltaituba. Houve, 
então, um fenômeno interessante com refe­
rência a esse polêmico assunto de depredação 
da natureza amazônica. As propriedades eram 
de pequeno porte e entregues a pessoas de 
poucos recursos, a pequenas famílias que tra­
balhavam e exploravam essas glebas de ma­
neira artesanal, usando o machado, o terçado 
e a foice; à época, ainda a motos-serra não 
tinha entrado na história da devastação das 
florestas, ela s6 surgiu a partir de 1970 ou 
1971. 

a formação de minifúndios que não tinham 
- a capacidade de produzir para formar um ex­
cedente~). 

Essa filosofia foi revista e se criou uma se­
gunda _compreensão do problema, a implan­
tação de grandes projetos agropecuários. As­
sim, atr8vés de incentivos fiscais, foram colo­
cadas à disposição dos interessados exten­
sões razoáveis de terras, principalmente no 
sul do Pará e norte de Mato Grosso, formando 
o que eles chamaram de Cresceilte Agropas­
toril, que ia de Cuiabá até às fronteiras do 
Pará e Maranhão, alcançando o mar. Ai, real­
mente, empresas nacionais ·e, principalmente, 
multinadonais acorreram aos incentivos e se 
prontificaram a atender às intenções do pro­
grama do Governo, para se instalarem ali gran­
des pólos agropecuários. A meta .seria a im­
plantação de grandes faz.endas próprias para 
a produção de proteinas, principalmente as 
de_ origem bovina, onde haveria um planteJ 
de 13 milhões de cabeças de gado, que abas­
teceriam a região, abasteceria os mercados 
do Sul e, ainda, dariam um excedente para 
a exportação, melhorando as nossas divisas. 
Essa filosofia do programa e as boas intenções 
do Governo, entretanto, parece que foram, 
realmente. desastrosas, porque, enquanto a 
primeira - pelos fatos que analisamos aqui 
superficialmente - não teve o caráter devas­
tador da ocupação pelos pequenos Proprie­
tários, embora fosse um número bem maior 
-,essa ocupação de grandes áreas estimulou 
os que se apressaram a adquirir essas áreas 
a ocupá-las, de maneira efetiva, o mais rapida­
mente possível. Os incentivos vinham através 
da Sudam e eram programados, tais como 
para o <:entro-Oeste e o Norte, em três etapas: 
os que se habilitavam a executar o seu progra­
ma de desenvolvimento apresentavam-se à 
Sudam com o projeto devidamente estUdado 
sobre as viabilidades e recebiam os incentivos, 
sob a forma de três parcelas. A primeira desti­
nava-se a ajudar o desmatamento e as quei­
madas, a segunda, às benfeitorias, às cercas 

A situação- parece-nos- ficou em suspen­
so. Isto no atacado, mas no varejo foram esti­
muladas a formação de empresas para a ex­
ploração mais intensiva da Aoresta Amazô­
nica, visando ao extrativismo, agora, das ma­
deir~ nobres. 

Disto tudo resultou que certas áreas de de­
terminados Estados foram mais atingidas do 
que outras. O Amazonas, por exemplo, não 
sofreu - parece-nos- uma agressão multo 
objetiva, muito palpável, até o presente, mas 
o Pará, principalmente o sul do Estado, tem 
sido objeto da intensificação desse processo, 
criando-se conflitos que se agravam a cada 
ano, especialmente nas épocas destina~s às 
denubadas e às queimadas. O Estado de Ron­
dônia também vem passando pelo mesmo 
processo, porque ali a estrada já sofreu fenô­
meno diferente do da Transamazônfca. Lá, de­
veria ter havido wna colonização dirigida, co­
mo o foi mais ou menos ordenada para a 
Transamaz,ônica, onçle se pocfia calcular e do­
minar, de certa forma, o nÚT1ero de famílias 
que eram trasladadas aos poucos. Já na 
BR-364, o f~rileno foi mais agudo, porque 
ultrapassou a expectativa do Governo, e~ cor­
rida, a migração interna foi intens<i, espon­
tânea, ultrapassando a capaddade de o lncra 
de fazer os levantamentos. as qualificações 
das terras para distribui-las às populações que 
chegavam aos milhares. Houve, então, uma 
ocupação intensiva e um conflito proporcional 
à intensidade dessa ocupaç~. Dai, os con­
flitos em Rondônia, no Pará e, agora, no Acre, 
onde a ocupação de terras também tem wna 
hist6ria exuberante. Por determinado periodo, 
até recentemente - podemos dizer até à dé­
cada de 70 - as terras do Acre permane­
ceram estáveis, porque se traduziam em ex­
tensos latifúndios. 

Portanto, a ocupação ia-se dando vagarosa­
mente. Aquilo que era temido, pois os criticas 
falavam que a ocupação maciÇa dessa área 
peJa população iria causar uma grande depre­
dação, realmente não ocorreu. A velocidade 
da agressão à natureza para a ocupação, prin­
cipalmente para uma lavoura de subsistência 
e pequena criação, pequena não propiciava 
ou não permitia a própria natureza do trabalho 
que se devastasse a selva de maneira intensiva. 
De qualquer maneira, os obJetivos persegui­
dos não foram alcançados, devido a fatores 
vários, incluindo o tempo e a mudança tam­
bém de governo. E onde deveriam ser assen­
tadas 100 mil famílias, o foram apenas 1 O 
mil. Isso compreende o perlodo, mais ou me­
nos, do Governo Médici, que vai de 1970 a 
1973. Depois se .inicia um segundo. pel1odo, 

e à formação de pastagens; a terceira viria 
já para a formação do pl.àntel que iria ocupar 
a área. Efitretanto, muitas empresas- nacio­
nais e internacionais ........ valeram-se dessas fa­
cilidades, das boas intenções do Governo, e 
se apressaram a executar rapidamente, princi­
palmente, a primeira fase, que era a derrubada 
e a queimada, para a ocupação da área, e, 
das outras rases. Muitas, inclusive, ficaram 

apenas nas derrubadas e queimadas das 
áreas; para, em vez de desenvolvê-las, usá-Ias 
como objeto de especulação. Este é um fenô­
meno que está presente, está ocorrendo ainda. 

O SR. PRESIDENIE (Louremberg Nunes 
Rocha)- V. Ext tem um minuto para concluir 
o seu pronunciamento. · 

I 
Podemos ainda .analisar uma terceira fase, 

também atual, e que está sendo estimulada, _ 

· O SR. MÁRIO MAIA - Procuraremos 
conclui-lo em minutos, Sr. Presidente, 

As terras eram imensos latifúndios tradu­
zidos pelos ~gais. A ocupação se fazia não 
q mercê da procura para aumentar a área de 
terra e possuí-las como hectares. mas à cata 
ou à identificação das árvores produtoras do 
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Játexque davam o tcunan.ho ~.9 seringal. Então, 
um seringal era grande ou pequeno não pela 
sua extensão terrl_tprial, e sim pelo seu número 
de árvores. De_ 1970 para cá, houve uma trans­
formação profunda, uma transferência da pro­
priedade e das finalidades do uso g~ proprie­
dade, pois os seringalistas passaram_ a vender 
os seringais aos proprietários do Sul -~f dO Cen­
tro-sul, desequilibrando a economia do _extrati­
visrno. 

Este é assunto mltitó longo e num minuto 
não nos é possiv"el concluí-lo. Deiiaréi'rios pa­
ra outra oportunidade o estu:do _da fase da 
apropriação, da transferência_ das proprieda­
des do Acre, sua transformação de seringal 
nativo em campos de pastagens. 

Além do decréscimo do valor da borracha 
no mercado intema._cioo~. uma das principais 
causas desse fenômeno foi a pressão do Ban­
co oficial da Região, o BASA, Sobre os seringa­
listas, para se ressarcir de suas dívidas, feitas 
durante o periodo de estímulo à produção da 
borracha, o período âa guerra. Sentindo~se 
praticamente falidos e endividados pelo BASA. 
esses seringalistas foram estimulados a se 
desfazerem dos seus seringais, vendendo-os 
aos proprietários do Centro-5u1. Cpm essa 
transferência, passou a ocorrer a ocupação 
com outra fmalidade, _[sto é, a devastação da 
Floresta para a formação de campos de pasta~ 
gens. Com Isso, houve a expulsão do serin­
gueiro, que vivia uma vida precária, com isola­
donismo social, mas equilibrada, de certa for­
ma. Assim, essas populações foram expulsas 
pelo fenômeno de transferência .da proprie­
dade e da finalidade do uso da mesma, ao 
mesmo tempo em que aHuía uma popu1ação 
muito grande para as periferias das cidades, 
principalmente da Qipital, Rio Branco. Outras 
popu1ações, daquelas que não se agasalha­
vam nessas periferias, ou seja, as mais próxi­
mas da fronteira com a Bolívia, trasladavam-se 
para esse pais, e continuavam a faina da extra­
ção da borracha. 

O resultado foi o aumento dos conflitos, 
ocasionando a morte de vários lideres dos hoje 
chamados, homens da Horesta- antigamen­
te chamavam-se seringueiros -, e todos de 
maneira trágica e dramática. Como cO~ 
qüência desse fenômeno houve a projeção, 
mais uma vez, da Amazônia nos cenários na­
cional e internacional. 

Pretendemos levar avante o estudo aprofun­
dado desse fenômeno. Para isso, foi solicitada 
pelo nobre Senador_Jaai>~ PasSarinho, e apro­
vada pelo Senado Fede_ra1, a formação de uma 
Comissão Parlarn_entar de Inquérito, orltem 
mesmo instalada, tendo como Presidente Q 

grande amazônida Senador _Leopoldo· Peres, 
como Relator também o igualmente grande 
amazônida e conterrâneo Senador Jarbas_ PÇ~s­
s:arinho, e, como Vice~ Presidente, ~mbém ou­
tro amazônida, do Maranhão, o nobre Senador 
Edison Lobão. 

Eram estas, Sr. Presidente, __ as nossas consi~ 
derações, para que a Casa as re-gistre como 
mais um item ç;los vários ·capítuloS que havere­
mos de compor sobre a Amazônia_, de ora 
em diante. (Muito beml Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. l"t.irio Maia 
o Sr. Nelson Carneiro deiXa ii Cadeira da 
Presidéncía que é ocupada pelo Sr. Lou­
remberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Itamar Franco, por cesSão do ilustre Sena­
dor Ney Maranhão. 

OSR.ITAMARFRANCO(MG.Pronuncia 
Q seguinte discurso. Sem _revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago ao 
conhecimento da Casa dois telexes que recebi: 
wn, do Magnífico Reitor da Universidade F e~ 
deral de Juiz de Fora; outro, do Presidente 
da Associação dos Aposentados e Pensionis­
tas de Juiz de Fora. 

Este, o teor do telex do Magnffico Reitor: 
Senado Federal/P/ 
Senador Itamar Franco/P/ 

Neste monient-o em que as Universidades 
Federais Brasileiras, e, muito esPecial a Uni­
versidade de sua cidade, a UFJF, enfrenta difi­
cu1dades que atingirão o ensino, a pesquisa 

-e_a-_exteJlSão, venho solicitar de V. Ex' sua 
imprescindível interferência no sentido de que 

··não sejam prejÜdicadõs os interesses Orça~ 
mentários e que sejam preservados todo o 
corpo docente e todo o corpo de funcionários 
técnico--administrativos desta instituição fede­
ral de ensino./P/ 

Ressalto, na verdade, sofremos deficiênciã.s 
necessitando ampliação do corpo docente e 
do c:orpo de funcionários. ambos laboriosos 
e todos admitidos de conformidade com a 
Lei .IPI 

Com a manifestação- de maior respeito, em 
prol da educação e pelo bem do Brasii.!P/ 

Atenciosamente/P/ 
Sebastião Jtfarsicano Ribeiro/P/ 
Reitor da Universidade Federal de Juiz de 

Fora.!PJ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao transcre­
ver o telex do Magrúfico Reitor da Universidade 
Federal de Juiz de Fora, faço um apelo às 

-nobres Uderanças do PMDB, particularmente 
ao Senador leQpoldo Peres e_ao Senador L~ite 

_ Chaves. para que verifiquem com carinho ~s 
dificuldades dessa universidade. 

Nobres Senadores Leite Chaves e Leopoldo 
-Peres, a Clniversidade Federal de Juiz de Fora 
surgiu à época do Governo do ex-Presidente 
Juscelino Kubitschek, no interesse de que se 

__ levasse ao interior do Brasil as universidades 
federais. Naquele espírito etnpreendedor de 
Juscelino Kubitschek e baseado no exemplo 

_ da Universidade Federal de Santa ~. no 
Rio Grande do S_u1, surgiu, depois de muito 
esforço, a Qniversidade Federal de Jui4 de F o~ 
ra, que atua, inclusive, Senador Leopoldo Pe­
res - V. EX" eleve ter_ cpohecimento ~ no 
Campus Avançado de Tefé, com seus profes­
sores e com l!!el.l corpo têcnico~administrativo. 

Srs. Senàdores,"~não quero alongar-me ao 
dizer da importância dessa Universidade para 
o Estacio de Minas Oerais e para o Brasil. O 
telex do Magniflco Reitor obriga-me a solicitar 
de V. EJCI'S a interferência junto ao Sr. _Ministro 
da Educação, para que essa universidade con· 

tinue batalhando em prol do ensino e para 
o bem do BraSil, conforme ressalta inUít6-6em, 
no seu telex,. o Reitor Sebastião Marslcano Ri­
beiro. 

Espero, nobres líderes, que, com sua sensi­
bilidade, o Ministro da Educação volte suas 
vistas para uma universidade do interior, a fim 
de que esta c::.ontinue prestando excelentes ser­
viços no campo da pesquisa, da educaÇão, 
do ensino e da extensão universitária. 

Este, Sr. Presidente, o teor do segundo telex; 

Juiz de Fora/M.G 

Urgente 
Senador Itamar Franco 
Senado da República 
Praça dos Três Poderes 
Brasília/O F 

Não se justifica atraso pagamento apo­
sentados (representantes da ml~ria bra­
sileira) resultado da demora envio lista­
gem Datajjrev àS casas bimcárias. Por 
que castigar· trabalhador aposentado 
duas vezes: primeiro corrigindo-lhes valo­
res critérios fora constituição, segundo 
ai.unentando dificuldades com demora 
pagamento míseras parcelas. Valor feve­
reirO esta sendo pago a menor, sem _lista­
gem e-sem cOmprovação !lo c_ameL Pedi~ 
mos providências urgentes Lonír OtriJo.. 
so Associação Aposentados Pensionistas 
Juiz de Fora. 

Aqui, também,_ Sr. Presidente, juntam~ a 
nossa voz à tão Sentida reivindicação e espera­
mos providências urgentíssimas de nossas au­
toridades. 

O Sr. Leite Chaves- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Concedo, 
com muito prazer, o aparte ao nobre Uder 
Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Seriador 
Itamar Franco, V. EX" me invocou nominal~ 
mente. Pessoa1mente, sou sensível aos proble­
mas da Universidade de Juiz de For_a, à que 
V. EXl' se refere. Há poucos dias, participei de 
um encontro de reitores em Curibba.lnc:lusive 
deveria e_sta_r lá presente o Reitor da sua. Uni­
versidade._A apreensão geral de todos os reito­
res era com relação à aflição financeira em 
que se encontram. Parece que esse quadro 
é geral. Com a nova ConStituição, deu-se_ as 
universidades autonomia financeira e admi­
nistrativa. Concordo-- com V. Ex' que é asfi­
xiante -asfixiante mes;no - esse problema 
de verbas, inclusive para professores que, sem 
wna remUneração condigna, perdem em qua­
lidade, interesse e substância A partir dessa 

--'-nOva defmiçãO e deSse novo statys obi:!do pe~ 
las universidades em relação~ sua autonomia, 

, c:reio que seiia causa para um esforço nado-­
na1, no sentido de que as universidades hoje 
quebrassem esse há.Qito e passassem, tam~ 
bém, a complementar os seus orçamE:;ntos 
- e elas podem fazê-lo -, mediante partid­
pação, doações, ajudas, contribuições, _çomo 
é feito nos Estados Unidos e na Europa. Aliás, , 
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nas universidades européias e americanas, 
grande parte do orçamento advém dessas par­
ticipações. Não quero dizer com isso que falte­
mos a apelo de V. E"Jc1', que é sentido, sobretudo 
)Xltque é um caso instante, é um caso urgei't· 
te. Mas estou falando de forma genérica. As 
universidades, na aflição que estão sentindo 
agora, terão que partir para esse setor: estimu­
lar, motivar, para que os segmentos particu· 
lares, privados - organizações, empresas -
cooperem com elas, porque, num País novo 
como o nosso, residem exatamente na univer­
sidade as nossas grandes saídas, as grandes 
soluções. Nossos grandes problemas só serão 
resolvidos através da técnica, que somente po­
de surgir do trabalho das universidades brasi­
leiras. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agradeço 
ao nobre Uder a interferência, V. Ex• que tão 
bem conhece o- problema da educação no 
seu aspecto globalizante. V. Ex' tem razão. É 
preciso buscar mecanismos de atualização 
para a manutenção des~as universidades. 
Busca.:.se, neste instante, que o orçamento 
destinado, particularmente, à Universidade F e· 
deral de Juiz de Fora seja mantido, Com este 
pronunciamento espero sensibilizar as Ude­
nmças do Maior Partido, o PMDB, bem como 
S. Ex' o Ministro da Educação. 

Agradeço, portanto,· a V. Ex• pelo aparte, 
na certeza e na esperança de qUe V. Ex' juntará 
a sua voZ à nossa na defesa náo só da Univer­
sidade Federal de Juiz de fora como de todas 
as univei'sidades que buscam ampliar o ensino 
e a pesquisa nwn Brasil tão carente, nUm Bra­
sil que pretende ser a grande nação do século 
XXI, e não o será se não deCUcar atenção muito 
especial à educação e ao ensino. 

O Sr. Leopoldo Peres - Permite V. EX 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço. crnn 
muito prazer, o nobre Senador Leopoldo Pe­
res. 

O Sr. Leopoldo Peres .:..... Nobre Senador 
Itamar Franco, receba, de iníéio, a minha soli­
dariedade - não só como MembrO da Lide­
nmça do PMDB, e principalmente como ama­
zonense-na defesa que V.~ faz dos interes­
ses da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
Tenho conhecimento do extraordinário traba­
lho que estudantes e professores da Univer­
sidade Federal de Juiz de Fora vêm realizando 
no Campus Avançado de T efé.A minha gente 
do rio Solimões, meu rio natal, é ·profunda­
mente agradecida ao que por ela tem feito 

· a Universidade dessa nobre cidade mineira. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obri· 
gado, Senador Leopoldo Peres, pela sensibi­
lidade, pela compreensão, pelo conhecimento 
que tem dos trabalhos que a Universidade Fe­
deral de Juiz de Fora vem realizando no Cam­
pus Avançado de Tefé. Agradeço também ã 
V. Er o aparte, na certeza da sua compreen­
sio, da sua luta, juntando sua voz também 
à reivincUcações dessa Universidade. 

O Sr. Mauro BenevJdes - Permite um 
aparte, nobre Senador Itamar Franco? 

o Sr. rrAMAR FRANco -Com muito 
prazer, nobre Senador Mauro Benevi.des. 

O Sr. Mauro Benevides- Também de­
sejo trazer a V. ~a manifestação de solidarie­
dade à Universidade que agora reclama de 
todos nós umà intercessão, para que o Gover· 
no Federal se mostre sensível às postulações 
encaminhadas por esse importante órgão de 
enSino superior do País. Informo a V. Ex" tam­
bém que a Universidade Federal do Ceará en; 
frenta, no momento, uma situação verdadei­
ramente dramática, desde o momento em que 
o corte orçamentário atingiu drasticamente as 
suas dotações. O reitor Raimundo Hélio Leite 
quando tomava posse, anteontem, como Vice­
Presidente do Conselho de Reitores aqui, em 
Brasília, dizia-me que as dOtações da Univer­
sidade só permitirão o cwnprimento de suas 
obrigações até o mês de maio deste ano. Por· 
tanto, é uma situação assemelhada à da Uni­
versidade Federal de Juiz de Fora. Portanto, 
esperarrios que providêndas eficazes, prontas 
e imediatas, sejam adotadas no âmbito do 
Governo FederaJ, a fim de que não se registre 
um colapso nas atividades das universidades 
brasileiras. 

O SR: ITAMAR FRANCO - ~enador 
Mauro Benevides, V. Exr fala muito bem do 
colapso de nossas universidades e mostra o 
quadro em que se encontra a Universidade 
Federal do Cearâ. O que se quer, o que se 
deseJa é exatamente que medidas eficazes se­
jam tomadas, particularmente em relação aos 
cortes orçamentâri:os das nossas universida­
des. Vamos aguardar que o Governo Federal 
atente para esta situação de caos que, neste 
momento, está levando as Universidades Fe­
derais brasileiros quase a um estado de faJên~ 
cia, o que significaria, realmente, um prejuízo 
terrfvel para o Pàís, erri termos de educação 
da mocidade brasileira. 

Muito obrigado pela intervenção, nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

· O Sr. Francisco RoUemberg -Permite 
V. Ex!' um parte? 

O SR. R AMAR: FRANCO - Pois não. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Nobre 
Senador Itamar Franco, os problemas da Uniw 
versidade de Juiz de Fora são hoje, os proble­
mas de todas as universidades brasileiras. Em 
meu Estado, Sergipe, a sua tlniversidade tam­
bém se encontra em situação pré-falimentar. 
Os cortes, as demissões, o expurgo, a elimina­
ção de mestres, por motivos os mais diversos, 
têm levado wna situação de angústia àquele 
órgão e a nós, que temos em nossa Univer­
sidade o repositório da nossa inteJigência e 
da nossa cultura. Senador Itamar Franco, as 
universidades, por contingência de ordem na­
dona!, neces~itam adaptar-se ta111bém aos 
novos tempos. Estão nas no~· universida­
des os nbssos melhores cérebros, estão nas 
nossas universi4ades o que há de melhor na 
nossaj~ntude. Existe O convênk> universida­
de-empresa, que tem permitido tlio-........., 

o estágio de universitários em fase final de 
curso, ganhando um salário simbólico, para 
que se aperfeiçoem, para· qUe façam o seu 
treinamento profissional. Ora, Senador Itamar 
Franco, um acordo universidadewempresa 
tem que ser mais profundo. A universidade 
não p~de ficar preocupada . exclusivamente 
com as verbas que recebe •. com doações que 
JX>C!~ yir a recePer. 

A universidade, pela sua qualificação, deve 
começar também a vender o seu serviço. Nos­
sas universidades poderiam fornecer, e multo 
bem, trabalho de auditoria, porque constan­
temente pagamos caro às empresas, até de 
nossas cidades, para fazer auditorias de que 
necessitamos. Nossas universidades, através 
de seus hospitais universitários, poderiam 
conveniar com a Previdência Social e com 
os mais diversos órgãos, a fim de prestarem 
também assistência médica da melhor quali­
dad';o porque, como já afirmei, estão nas uni­
versú:lades os melhores cérebros brasileiros; 
conveniar .com os Departamentos de Estradás 
de Rodagem, com as Secretarias de Estado, 

. com as escolas de Engenharia, para que pres­
tem também a sua assessoria, o seu serviço. 
Em suma, criar outras fonte·s de renda, por 
que, como estamos, com nossas universida­
des em estado pré-falimentar, qual será a nos­
sa salda? Já não fimlndamos a pesquisa, j6. 
não mantemos os professores, já cortamos 
verbas para a educação. E" pergunto a V. Ex', 
Senador, ónde vamos pariu? 

. O SR. ITAMAR FRANCO- MuitO obrl· 
gado, nobre Senador. 

Diz muito fiem V. Exr quando. se rf:fere ao 
estado pré-falimentar de nossas universida­
des. 

Além de Senador, V. EX' é médico, ProfeSsor 
universitário, profundo conhecedor dos pro­
blemas da administração universitária em nos­

. so País. Levanta V. Ex" tese que merece ser 
analisada: a venda de seJViços. 

No nosso CasO, eri1 Juiz de Fora. a própria 
Universidade já coopera com a comunfd• 
quando estabelece convênios com o Pronto­
socorro Municipal, pois o Pronto-socorro de 
Juiz de Fora é rriantido pela inunidpalidade, 
não s6 no sentido d~ permitir mell1.or aperfei­
çoamento dqs futuros médicos, como ainda 
de auxílio à Prefeitura de Juiz de Fora. 

No caso particular da (Jniversidade Federá! 
de Juiz de Fora, qual foi o objetivo? 

Participei, como Engenheiro, dos trabalhos 
de análise no Campus dessa Universidade. Ve­
rifiquei ali ·que buscava a Universidade atuar 
não no seu ciclo fechado como no aiendí~ 
mento de toda a comunidade. No caso esped­
fico, a comunidade da Zona da Mata recebe 
atenção, há muitos e muitos anos, do Campus 
Avançado de T efé. A Universidade Federa] de: 
Juiz de Fora se· deslocou para ,trabalhar,levan­
. qp não s6 estudantes como também profes-­
sores, todos os seus conhecimentos técnicos 
e científicos ao Campus Avançado de Tele. 

A tese de V. Ex.', homem experiente e'conbe­
cedor, merece ser analisada e debatida por 
todos n6s que vemos as Wliversidades bnlll­
lofra·nesse estado pré-folimentar. 
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Muito obrigado a V. EX' pela interferência. 

O 81'. João Menezes- Permite um apar­
te, nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR F'RA.N.CO- Com praZer, 
ouço V. Ex', Senador Joao Menezes. 

O Sr. João Menezes- Eminente Sena­
dor, V. Ex" faz niUito bem em trazer a debate 
assunto dessa profundidade. As universidades 
brasileiras estão, realmente, atravessando 
uma situação difícil e não vejo 111uita saída. 
Esta semana fui procurado pelo Vice-Reitor 
da Universidade do Pará. Tomei conhecimen· 
to de que o Curso de Medicina está em pânico. 
Eles faziam o estágio e prestavam- serviços 
na Santa Casa de Míseric6rdta, que, de mil 
Ieítos, hoje tem apenas duzentos e oitenta. Es~ 
tá em ruínas, e o Estado não pode mais sus-­
tentá-la. Agora os fundoriárioS encontram-se 
em greve, porque não recebem seus paga-_ 
mentes, e_ os alunos não têm, iniciadas as au­
las, onde fazer o estágio de Faculdade de Me­
dicina. Este é assuntO da maior gravidade. Te­
mos que encontrar uma ~ída. Nós, Congre:s­
slstas, somos um pouco responsáveis, porque 
incluímos na ConstituiÇão, um corte de cerca 
de 50% de renda da União e todas essas uni­
versidades eram sustentadas pelo Governo. 
Agora o Governo não pode sustentá-las como 
o vinha fazendo e até aumentar suas respec­
tivas verbas. Deveria haver mais recursos para 
as un.iversjdades, se ê que queremos bons 
técnicos e cientistas. Realmente estamos em 
uma situação caótica. As_ boa$ cabeças, como 
a de V. EX', têm que éljudar a descobrir unla 
saida e ver o que faremos para que o Governo 
encontre um<) _solução, porque reduzimos o 
Orçamento do Goveino Federal pela Consti­
bJ.ição, e agora necessitamos econtrar o cami­
nho, que obstruímos, para socorrer as Univer­
sidades. Parabenizo V. EX' por trazer ao debate 
este assunto, que é muito grave e sério. :"iós, 
Congressistas, fomos os grandes culpados pe­
lo surgimento deste e oua:os problemas, pois 
pulverizamos o que pertencia ao O~"Çamento 
da União. 

O SR. PRESJDEI'ITE (l.ouremberg Nunes 
Rocha)- Faz soar a campainha. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presi· 
dente, vou atender ao Regimento, particular­
mente a V. Ex", encerrando o meu pronuncía­
mento, agradecendo, __ ª--n~s de mais nada, ao_ 
nobre Senador João Menezes a interferência. 

É claro, Senador João Menezes. a situação 
é alarmante, precisa ser analisada em profun­
didade pelo Governo. Refiro-me também aos 
cortes orçamentários, já aproyados, feitos pelo 
Governo. 

O Sr. Mário Mala- Permite-me um breve 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Mário Mala - Nobre Senador, só 
wna pequena intervenção, para solidarizar-me 
com as postulações que V. Ex" faz, pois. como 
foi dito pelos demais Pares, não é uma situa­
ção que apenas Minas Gerais enfrenta, e sim­
todo o Brasil, todas as universidades brasi-

)eiras estão em situação precária e a univer­
sidade do meu Estado não é exceção. Tam­
bém ela passa por essa dramátic::a situação, 
com vários cursos desativados, em virtUde da 
falta de recurso. Portanto, a minha solidarie­
dade a V. Ex', pois acreditamos que nas univer· 
sidade5 está o futuro do Brasil. Se não dermos 
aos jovens c::ondições para que se formem 
e adquiram conhecimento instrumental ne­
cessário para um Brasil maior, estaremos fali­
dos. Se as universidades falirem, naturalmente 
o Brasil estará falido. Estamos solidários e 
também concordamos com a tese do nobre 
Senador Francisco RoUemberg, o estimulo às 
universidades, para que saiam dessa política 
de paternalismo, procurando sempre os 
meios de solução no Poder Central, envol­
vendo a socieclade, para que também ela parti­
cipe mais efetivamente do mundo das univer­
sidades. Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sou eu 
quem agradece, ao nobre Líder Mário Maia. 

Senhor Presidente, vou encerrar, atendendo 
à solicitação de V. ~. na expectativa de que 
o Governo Federal poss_a_ olhar já agora não 
apenas para a Univesldade Federal de Juiz 
de Fora, mas para todas as Universidades do 
BrasiL 

Senhor Presidente, repetindo o velho cha· 
vão, pois é importante qtie ele esteja sempre 
presente: "nenhuma nação _terá o seu desen­
voMrnento se não olhar com atenção o pro­
blema educacional, seja do primeiro ou do 
segundo grau, seja o do nível universitário, 
onde praticamente o problema da pesquisa 
está presente. "Assim foi o _exemplo japonês. 

Para ser a grande Nação do século XXI. 
o Brasil não precisa ~nsar em armas, mas 
terá que necessariamente pensar no seu ensiw 
no e também na produção de alimentos. 

Senhor Presidente, Srs. se-nadores, ainda 
venho hoje à tribuna desta Casa discorrer so­
bre um tema que_ tem sido muito veiculado 
nos melo_s de comunicação. A imprensa tem­
nos apontado as grandes dificuldades que o 
setor atravessa na atual cpf\iunb.Jra, podendo, 
portanto, gerar graves obstáculos no caminho 
que o Bras_íl terá de enfrentar p~ra entrar no 
século XXI. EstanioS-falãhdo do setor elétrico 
brasileiro. _ 

Façamos hi.icialmente uma retrospectiVa 
histórica do setor. A primeira vez que a energia 
elétrica apareceu tio Brasil foi em 1879, quan­
do O. Pedro D inaugurou a iluminação da hoje 
Central do Brasil, na cidade do Rio de Janeiro. 
Forarn acesaS -6- lâmpadas de arco voltaico 
tipo jablochkov, era o emprego da energia elé­

-trica por meios mecânicos. 
Ertf 1883 o Imperador inaugurou wna usina 

termelétrica em Campos, composta de 3 dína­
mos com potência de 52 kw, a qual consumía 
carvão inglês. CampOs foi portanto a primeira 
cidade da América do Sul a ter iluminação 
pública, que consistia em 39 lâmpadas de 
2.ooo-velas cada. 

Neste mesmo ano entrou em operação a 
usina do Ribeirão do búemo em Diamantina 
que possuía duas máquinas Gramme de 8 
cv cada, 1500 rpm e corrente contínua. Consti-

tuiu-se então a rnais longa linha de.tr~r'!_Sm~ 
são d.Ç> mundo na época. 2 Km, pois a energia 
era uSada para movimentar bombas de des­
monte a jato dágua do terreno diamantfneo 
e também para a ilwninação. 

Em 1889 foi inbugUrada a uSina de Marme­
los, no rio Paraibuna, construída pela iniciatiVa 
privada, tendo a frente o Dr. BernardO-Masca.:. 
renhas. A potência instalada era de 2_50 Kw 
e sua flllalidade era fornecer eletricidade à ci­
dade de Juiz de Fora. A usina era composta 
de dois geradores monofásicos de 125 Kw· 
cada, com tensão de 1.000 Vo!ts.e _[reqüênci;! 
de 60 Hz. Tivemos, então, pela primeira vez 
no Brasil, a força hidráulica Usada como fonte 
geradora de eletricidade, 

A cons_tituiçã_o e concepção do modelo or­
ganizacional do setor elétrico brasileiro nas­
ceu, portanto, no final do século XIX. Em­
preendimentos privados, nacionais e estran­
g~ros, utilizando tecnologia importada e atra­
vés de concessões começaram a fornecer 
energia elétrica em várias cidades do país, 
substituindo-se a ~uminação a gás, al_ém de 
vários serviço.s públicos a serem inStalados. 
As empresas multinacionais para cá vieram 
com a promessa do estabelecimento _de tarifas~ 
que lhe proporcionassem rentabilidade garan­
tida, bem como a seus acionistas, além d~ 
protegei' ão usuário do ~(Viço. 

O século terminou c.om 11 empresas ope­
rando no setor _através de 6 te,rme]étrlcas e 
5 hidrelétricas. somando uma capacidade ins-­
talada de 12.085 KW. 

No início do século XX. apesar do potencial 
hidráulico do País ser desconhecido, supu­
nha .. se suas enormes possibilidades para a 
geração de energia, enquanto que o carvão 
mineral não indicava grandes reservas. Diante 
desse quadro, as iniciativas concentraram-se 
na utilização da energia hidráulica. Começou­
se então a organização de companhias estran· 
geiras, que tiveram g!:ande importância na 
evolução do serviço de eletricidade, quer pelo 
longo te_mpo. que permaneceram no setor, 
quer pelo aporte de capital e tecnologia. 

Iniciou-se em 1899 a construção Qa usina 
Parmu"ba, no Tietê, com uma capacidade de 
2.000 KW. Seu término deu-se em 1901 e 
ela forneCia ,nergia elétrica para a cidade de 
São Paulo. estando a concessão para explo­
ração do serviço nas mãos de uma multina­
donal, o grupo Ught 

Aparece em 1903 a primeira lei que, apesar 
de bastante genérica, tenta disciplinar a utiliza­
ção da ener9ia elétrica no País. Ela é conside­
rada o embrião da legislação sobre energia 
elétrica no Brasil. 

A partir de 1905 o grupo-estrangeiro (Ught) 
que detinha a concessão dos servíços de ener:­
gia elétrica em São, Paulo assumiu tambêm 
a concessão dos re(eridos serviços na cida~~ 
do Rio de Janeiro_. assim corno a distribuição 
de gás encanado. 

Em 1931, Delmiro Gouveia, construiu_ no 
rio São Francisco uma usina de 1.600 cv, que 
gerava energia elétrica para sua indústria têxtil. 

Para garantir o retomo dos investimentos, 
as tarifas.foram reguladas pela cláusula-ouro, 
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onde parte da energia era paga em função 
da cotação internacional do metal 

O modelo do setor elétrico apoiava-se então 
nos seguintes pilares: funcionava através de 
concessões; era totalmente descentralizado; 
em sua maioria operado pela iniciativa privada 
e através das tarifas implantadas a rentabi­
tidade dos investimentos era garantida Desta 
fonna ocorreu se._u desenvolvimento de forma 
estável e contínua. 

Em 1 g20 a capacidade instalada do Brasil 
já estava na casa dos 357.203 KW sendo 
77.825 KW advindos de usinas termelétricas 
e 279.378 KW de usinas hidr_elétrlcas, atei-l­
dia-se, então, a43llocalidades. Neste mesmo 
ano foi criada a Com_~o de Forças Hidráu­
licas, ligada ao Ministério da Agricultura, tendo 
como objetivo avaliar o potencial hidráulico 
de parte da região Sudeste. _ 

Em 1923 criou-se o Serviço de Águas, que 
mais tarde foi transformado na Divisão de 
Águas, também ligada ao Ministério da Agri­
cultura, o qual deveria atuar no interior dO 
pm~ -

Em 1924 mais um grande grupo multina­
donal (AMFORP) instalOu-se no Brasil, inicial­
mente atuando apenas no interior do Estado 
de São Pau1o através da aquisição de vários 
pequenos concessionários que se constituí­
ram na Companhia Paulista de Força e Luz 
(CPFL). 

A partir de 1927 a mesma multinacional 
(AMFORP) comprou o -controle de vários Con­
cessionários existentes_que exploravam o ser­
viço público de energia elétrica em d.iVeisas 
outras cidades brasileiras. Criou-se põrtanto 
a Companhia Auxiliar das Einpresas Elétricas 
Brasileiras (CAEEB), que tinha como objetivo 
supervisionar e administrar os concessioná­
rios adquiridos, os quais operavam em locais 
de mercados potencialmente favoráveis, tais 
como: Porto Alegre, Pelotas, Curitiba, interior 
de São Paulo, Belo Horizonte, Niterói, São 
Gonçalo, Petr6polis, Vitória, Salvador, Maceió, 
Natal e Recife. 

Na década de trinta, sob a inspiração do 
Estado Novo, inicia-se o jntervencionismo do 
Estado. Ocorre então urri choque entre as no­
vas idéias e os fundamentos sobre os quais 
assentava-se o setorelétricq.Jáem 1933, atra­
vés do Decreto nç 2;3.501, foi revogada a cláu­
su1a-d1Jro. Em 1934, tendo como Ministro da 
Agricultura o Gen.Juarez Távora, foi aprovado 
o Código de Águas, que incorporou ao patri­
mônio da União as quedas d'água, desta for­
ma o Qq_vemo Federal foi quem passou a fir­
mar os contratos de cqnce~o de _seus apro­
veitamentos industriais. Foi inStitu(do o prin­
cípio do custo hist6rico e do ~rviço pelo cus­
to, de lucro limitado e assegurado, iniciou-se 
a nadonalização dos serviços já que as con­
cessões passaram apenas a serem fornecidas 
a empresas brasileiras, mas foram ressalvados 
os direitos adquiridos. 

Em 1939 criou-se õ -conselho Nacional de 
ÁguiiS e Energia Elétrica- CNAEE, subordi­
nado à Presidência da República, que apesar 
de criado com outra final~ade, atuava junta-

mente com a Divisão de Águas como 6rgãos 
normativos e fiscalizadores dos serviços públi­
cos de energia elétrica. 

Iniciam-se os anos 40 com o Brasil contan­
do:_ cgm 1.243.877 KW de _capaddade irista­
lada. sendo 1.009346 KW- Provenientes- de 
hidraelétricas e, 234531 KW de termelétricas, 
e 2205.1ocalid;;tdes ~endidas -por energia elé­
bica. 

O período da segunda Guerra Munçlial foi 
desastroso para o setor elétrico, tendo em vista 
estarmos impossJbilitados de ir:nportar equipa­
mentos, enqtia:ntó isso ·o cõh$umo de energia 
elétrica cresceu 179% contra -um crescimento 
da capacidade instalada de apenas 18%. 

Foi na década de 40 que o -estado entrou 
maCiçamente no Setor elétrico. -Consideran­
do-se a. incipiente indústria nacióna1 sem a 
devida capacidade técnica e financeira para 
fazer face aos desafios do setor e em face 
da necessidade irltensivci de apliCação de capi­
tal para um lori90 períodO de maturação, op­
tou-se pela concentrªçã_o de recursos gover­
namentais como forma de capitalizar Know­
how e fazer frente ao capitàl estrangeiro insta­
lado. Desta forma o modelo setorial antes des­
centralizado e. privado tomou-se centralizado 
e. estatizado como forma de poder-se conso-
lidar a nova indústria. · 

No período 1943 a 1953 a capacidade insta­
lada teve um aumento médio anual da ordem 
de 1.95% cohtra uin aumento na produção 
nadonãl da oi-4é'm de 25_6%_ 1_ estim?J-se que 
o déficit de oferta era da ordem de 1.000.000 
Kw. Atingiu-se êsta situaÇão devido as dificul­
d~des c:I~ _investimentos na ~ansão da gera~ 
ção de energia que não conseguia acompa­
nhar o crescimento do mercado, capitaneado 
pela industrialização acelerada no eixo Rio­
São PaUro:: -Além da capaddae instalada ser 
insuficiente para àtender a demanda, ocorreu 
ufrfpr6l0ilgado período· de estiagem deplecio­
nandO. os-rêse!iVat6rlOs.- lriiciãram-se então os 
radon~mentOS -de energ1à que ocorreram 
cOJTlmaíõfíiltensãdãde em São Pau1o, Rio de 
Janeiro, Niterói, Belo Horizonte e vitória. Para 
tentar-se _atenuar a insuficiência da capacida­
de insta'ªºª· _ocorriam giandes quedas de fre­
qüência e tensão nas horas de pico. Tal situa­
ção ensejou a que hotéis, cinemas, fábricas 
etc., insta1assem seus próprios geradoreS, pro­
curando através da autoprodução compensar 
a energia retirada pelo ractoriamento. Assim, 
no início dos anos 50, o paíS- encontrava-se 
mergulhado numa grave crise de energia elé­
trica. 56 para se ter- i.umi Idéia, em 1954, 20% 
da energia consumida em São Paulo era pro­
veniente de autoprodução. 

A capacidade de investimento da iniciativa 
privada no setor~ não conseguia atender ao 
ritmo do aumento da demanda, de,-jdo não 
só às injunções pohõcas, mas também aos 
problemas econômico-financeiros, tendo em 
vista a remuneraÇão do setor basear-se no 
valor histórico_ do investimento, o que. cada 
vez maiS restiiiigia" ctpossibmdade das empre­
sas de resolver a situação. Assim sendo, o 
Governo, em 1953,- criou o Fundo Federal 

de Eletrificação formado pela cobrança do 
IUEE -Imposto único sobre Energia Elétrica 
e, por parte do Imposto de Consumo. Desse 
fundo, 40% era destinado à União, que através 
do BNDES financivà os projetos mais urgen­
tes. Os--60% restantes eram destinados aos 
estados e municípios parã serem aplicados 
na expansão de seus sistemas elétricos. Entre­
tanto, o Fundo Federal de EletrificaçãO ·mos­
trou-se iilsúficfellte párá atender as necessi­
dades do setor, tendo em vista que_ a·custo 
das obras crescia mais rapidamente que a ar­
recadação do IUEE. foi então que o BNDES 
começou a utilizar recursos de outras fontE;s, 
como do Fundo de Reaparelhamento Econô­
mico. 

As grandes divergências entre empresas pri--­
-vã das e o Governo, neste período~- fez com 
que hOuVeSse-uma ·estagnação~ó cre_scimen­
to da capacidade instalada, tal situação levou 
o Governo Federal e os. OOveinos EStaduais 
a tOmarem-se acionlstas de .conceSsionárias, 
além de constituirem suas próprias empresas. 
Asslm, em 1943, foi criada a Comissão Esta­
dual de Energia E1éfJica (CEEE), no RiÕ Gran~ · 
de do Sul, com o objetivo de aproveitamento 
dos recursos hidráulicos e carboríferos do Es-" 
tado (em 1961 ela traflsformou-se na ConiPa­
nhia Estadual de Energia Elétrica (CEEE), 
sendo efetivamente constituída em 1964). 

Em 1945, foi criada a Companhia Hidro 
Elétrica do São Francisco (Chesf), que efetiva­

- mente implantada em 1948, tmha como obje:.­
tivo promover o desenvolvimento industrial do 
Nordeste através do aproveitamento do riç­
São Francisco. Em 1954 a (ChesO inauguroU 
a Usina de Pau1o Afonso, um marco para o 
desenvolvimento do Nordeste. 

Em 1952, foi"fundada pelo Governo de Mi­
nas Gerais as Centrais ElétriCas de Minas G_e­
rais S/ A (Cemig), com a finalidade de realizar 
o_ Planó de Eletrificação Estadual que havia 
sido elaborado em 1949. 

Tendo como acionistas o Governo. Federal, 
os EstadOs de Minas Gerais e São Paulo, "a 
Ught e a CPF[ (grupo Arnforp), foi criada em 
1957 a empresa Fumas- Centrais Elétricas, 
com o objetivo de sanar no mais curto espaço 
de tempo possível a crise energéticá em que 
se encontrava mergulhada_ a região mais in­
austriaJ~ada do País. Em 1963. Furrias inau· 
gurava a Usina Hidre-l~tri~ .-f~ Furn..,~ _~ ..... a 
uma capacidade de 1216 Mw. 

Até 1960 a- reSponSabilidade pela política 
en~rgé~ca brasileira estava a cargo do MiniS­
tério da Agricultura Yisandoa dar maior agili­
dade ao setor foi éhtão criado O- Ministério 
das Minas e Energia. sendo transferidoS à sua 
subordinação os segulnte orfãos: Conselho 
Nacional de ÁgUas e Energia Elétricá 
(CNAEE), Comissão Nacional de Energi" Nu­
clear (CNEN), Departamento Nadonal de Pro-­
duçã() Mineral (DNPM), que abrangia a Divisão 
de águas. 

Em 1961 foi criada a Eletrobrás,-sendo 
constituída no ano~ seguinte. Na realidade 
quem encaminhou ao Congresso Nador.ãl a 
m"ens !lgem para a criaÇão da empresa foi o 
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Presidente Getúlio Vargas, em 1957, sendo 
que o pi-ojeto s6 foi aprovado 7 anos depois. 
A Eletrobrás veio para estruturar o setor elétri­
co. Seu núcleo era composto de um conjunto 
de concessionárias. A empresa. tornou-se a 
principal agência frnan~eira setorial, passando 
com isso a gerir enormes somas de recursos. 
Seu principaJ objeti,vo era (e ainda. é} planejar, 
coordenar e supervisionar os programas de 
construção, ampliação e operação dos siste­
mas de geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica, atuando assim, nas áreas 
técnica, econômica e financeira do setor elé-
tricO. . 

Também neste mesmo ano foi reformulada 
a legislação do IUEE - Imposto único sobre 
Energia Elébica, criando-se a tarifa fiScal e 
o empréStiri;lO compulsório, que vier&m forta­
lecer a fonte de recursos do s_etor e com isso 
'sustentar sua expansão. ' . 

Em 1964, foi aprovada pelo Congresso a 
compra das ações e" direitos das empresas 
pertecentes ao grupo Amforp. 

1965, foi criado o Departamento NaclonaJ 
de Águas e Energia Elétrica (DNAEE), que 
substituiu a Divisão de Águas, com o objetivo 
de planejar, coordenar ·e executar os estudos 
hidrológicos em todo o País, sendo também 
responsável pela supervisão, fiscalização, con~ 
cessão e controle dos aproveitamentos das_ 
Aguas e dos serviços de eletricidade. 

Em 1966 foi criada a Centrais Elétricas de 
Sio Paulo SA (CESi>), mediante a fusão de 
onze Sociedades de Económia Mista. Na reali­
dade a criação da (Cesp ), fOi o último ato 
do governo paulista, que se inidou em 1949 
com sua entrada no setor elétrico, tendo em 
vista que a Light e a CPFL, que atendiam a 
quase totalidade do estado, vinham apresen­
tando baixo crescimento na Produção de ener­
gia, o que era altamente preocupante em face . 
da crescente industrialização do estado já 
àquela época. Entre 49 e 66, óu seja ein 1953, 
o governo estadual criou a Usinas Elétricas 

· do Paranapanema (USELPA}, visando. ao 
aproveitamento do rio do mesmo nome. 

Em 1967'extinguiu-se o (CNAEE),- Con­
selhO: Nacional de Águas e Energia Elétrica 
sendo que suas funções continUaram a ser 
executadas pelo Ministério das Minas e Erier­
gia. 

Em 1968 foi criada a Centrais Elébicas do 
Suf do Brasil SA (Eletrosul), com a finalidade 
de planejar, construir e operar os sistenias de 
geração e os granCies troncos de transmissão 
~a região Sul. 

Neste 'mesmo áno a Eletrobrás controlava 
16 empfésas e tinha outras 19 CN.e lhe eram 
coligadas. 

DeSde -o início da década de, 70 o Governo· 
federal passou a adotar medidas visando à 
centralização Po poder econômico, tomahdo­
o quase da gestão exclusiva dó Governo cen­
tral. Drante disto, em 1971, Fundo de Rever­
são, qÜe. era mantido na empresa concessio­
nária destinando-se à expansão e ao aperfei­
çoamento do serviço, teve seus recursos. cana­
lizados para a Eletrobrás de acordo com a 
Lei n' 5.655171. A Eletrobrás cOrrigia moneta· 

riam ente tais recursos e creditava juros de 3% 
a.a. Este valor só podia ser repassado às emr­
pesas via empréStimo, que também sofria cor­
reção f! os juros custavam em média 11 ,5% 
ao ano. 

Em 1973, G:riouMse as Centrais Elétricas do 
No_rte do _Brasil S/ A (Efetronorte), com as mes­
mas funções que a Eletrosul, tendo para distin­
gui-las o fato de atuarem em regiões diferen­
tes. As duas empresas citadas mais a Ch,esf 
e Fumas compõe o grupo de empresas regio­
nais controladas pela Eletrobrás. 

Em f975 foi criada a ltaipu .Binacional com 
objetivo de construir e operar a maior hidrelé­
trica da América Latina num consórcio entre 
o ~~sil e o Paraguai. 

O Decreto-Lei n1> 1.383n4 proporcionou a 
equalização tarifária em todo o territóro nacio­
nal. Isso_ ocorreu tendo efll vista o Governo 
visar a viabilização dos sistemas de forneci­
mento de energia" elétrica em novas frçnteiras 
onde o serviço se fcizia a alto custo: Criou-se' 
então l,lJlla câmara de_ compensaçõe,s (reserva 
global de garantia-- RGG), que injetava recur­
sos nas empresas com remuneração insufi­
ciente. 

Até 1975, a parcela financiada dos investi­
mentos das concessionárias era constituída 

·-de 80% de recursos do mercado interno- e 
20% do m'ercado externo. Entretanto, a partir 
deste ano, com a deteriorizaç:ão elo Balanço · 
de Pagamen~os, aliado ao vultoso programa 
de investimentos necessárioS ao setor, ficou 
patente a insuficiência de recursos internos, 
levando, por conseguinte, o setor a captar re­
cursoS· no exterior, que atualmente são res­
ponsáveis por 70% do total da dívida de longo 
prazo. 

Em 1978, a Ught vendeu suas ações e direi­
tos para a Eletrobrás, desaparecendo portanto 
o último grupo privado estrangeiro do setor. 
A parte paulista das açõe!i foi mais tarde trans­
ferida para o Governo c;le São PaulO, ensejando 
com Isso a ·criação da Eletropau1o. A partir 
de então a ÉJetrobrás passou a concentrar 
sua atuação nas empresas regionais contro­
ladas, construindo e operando grandes siste­
mas de geraçãO e transmissão, ficando as em­
presas estaduais ·e as outras concessionári~ 
com a responsabilidade dos sistemas a nível 
estadual, principalmente no tocante à distri­
,b.uiç~o de energia elétrica. 

De acordo c:.om as leis em vigor, até 1977, 
as tarifas ·eram suficientes para garantir a re­
muneraçáo legal de !0% a 12%. Entretanto, 
o Decreto n9 83.940 de 1 O de agosto de 1970 
alterou isso, garantindo que a fixação ou o 

- reajuste de qual~er preço ou tarifa cobrada 
por entidades da Administração Federal Direta 
ou Indireta, dependeria de prévia autorização 
do MinistrO da Secretaria. do Planejamênto. 

Desde então as tarifas, em vez de serem 
fixadaS de acordo com o critério do serviço 
peJo custo, passaram a ser ~das como ins­
trumento de combate à inflação, o que acarre­
tou uma vertiginosa queda nos níveis de remu­
neração dos investimentos. Até 1985 a remu­
neração já estava reduzida a 4%. 

Outro duro golpe ao setor elétrico veio 
através do Decreto-Lei n~ 1.859/81, pois até 
sua promulgação, 60% do- valor cirrecada'do 
do IUEE era transferido aos Estados e Municí­
pios para serem aplicadqs em ~nergia elétrica, 
3~% ia para a Eletrobrás para compor o Fun­
do Federal de Eletrificação e os 4% restantes 
destinavamMse ao Ministério das Minas e Ener· 
gia - em Consonâncià com o decreto n9 
68.419nl. A partir de 1981, com a publicação 
do decreto-lei acima citado, os 40% antes des­
tinados a área federal do setor_elétrico, foram 
transferidos para ós cofres do T escuro Na­
cional. 

Também em 1981 foi. criada através do De­
creto-Lei n9 1.849/81 uma. taxa referenda! 
chamda "Remuneração Média do Sêtor", 'que 
serve como base para as cotas da Reserva 
Global de Garantia_ - RGG e cdnseqüente­
mente a transferência de recursos entre con­
cessionárias. Tal critério permite equalizar em 
patamares inferiores a remuneração legal das 
concessionárias. Ficou também estabelecido 
que a taxa para o cálcu1o da Quota de Rever­
são, que antes era de 3%, passaria a ser de 
4%. 

Atualmente o Setor Elétrico está assim 
constituído: a Eletrobrás controla 4 concessio­
nárias de âmbito regional- Eletrosul, Fumas. 
Chesf e Eletronorte,. as quàis têm suas ativída­
des direcionadas para a construção dos gran­
des sistemas de geração, transmissão e venda 
no atacado de energia, controla também a 
Escelsa, que é a concessionária estadual do 
Espírito Santo, e ~ Ligtit, que é a concessio-­
nária da ddade do Rio de Janeiro. A Eletrobrás 
tem 25 empresas chamadas coligadas, onde 
ela participa minoritariamente de seus capitais 
sociais. Tais empresas são controladas pelos 
Governos EstaduaiS e têm a respqnsabi1idade 
pela distribuição de energia em suas áreas 
de concessão. Além dessas, existetn 23 em­
presas privadas, mas que atendem apenas a 
2% do mercado. 

Para concluir, podemos resumir a história 
do setor elétrico da seguinte forma: 

1 -As alterações nas políticas governa­
mentais específicas adotadas, seguiam-se cri­
ses no suprimen~o de energia elétrica, bem 
como modificações na legislação pertinente. 

2 -A estruturação do setor, no tocante à 
origer dos capitais das empresas estava díre­
iamen ..l vinculada aos riscos políticos, à tarifa 
praticada e ao volume dos investimentos ne: 
cessárlos. O achatamento tarifário e os vuJto.. 
sos investimentos conduziiam à estatizaçio 
do sistema. 

3-A legislação básica deixou de ser apli­
cada de forma criteriosa por longos perfodos, 
por exemplo, entre 1934 e 1964 e de 1974 
em diante. 

· 4-O sistema elétrico atravessa um grave 
momento,_ sendo· que num futuro próximo não 
terá condições.de atender a demanda do mer­
cado, ~aso providências urgentes_ não sejam 
adotadas. 
5-A crise ecohômlco-financelra- é prove­

niente de políticas irreais; necessitando urgen­
te correção de rumo. 
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Os itens anteriormente enumeraQ.os de- de um Jjder dassista. um homem _ JSlmo, 
monstram-nos a necessidade da aplicação de trabalhador, competente, antigo tuncionário 
urna polftica de longo prazo para o setor, além de uma das empresas mais sótidas deste Pais, 
da adoção de um modelo tarifário realista que a empresa. Lundgrene Cia. Uda., a famosa 
possa promover sua gradual recuperação, ca- Casas Pem8mbucanas. De forma que, tendo 
se contrário, o desempenho do setor estará convivido sempre com Guilherme ülienfeld 
irremediavelmente comprometido para a pró- nas lutas dassistas. onde sempre demonstrou 
xima década. o seu aprumo, o seu respeito, a sua compreen-

Em nosso próximo pronunciamento abor- Mo, o seu espírito público, desejo associar-me 
daremos a evolução e a crise do modelo eco- a. esse registro e dizer que homens como Gui-
nômico adotado para o setor. (Muito bem! lhenne Lilienfeld m~ dos cearenses e, 
Palmas.) por que não dizer, dos brasileiros a maior Gd:-

0 SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes miração, porque engrandecem e enaltecem 
Rocha) - Concedo a palavra a.o nobre Semi- os meios 5Óek)o.econômicos do País. 
dor Mauro Benevides. O SR. MAORO BENEVIDES - Muito 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB _ grato a V. Ex', nobre Senador Afonso Sancho, 
CE. Pronuncia 0 seguinte discurso. Sem revi- que, sendo, também, um dos líderes empre-
são do orador.)_ Sr. Presidente, Srs. Senado- sariais mais destacados do Estado do _Ceará 
res. os clrcu1os empresariais do Ceará rejubi- - presidente que foi clll, União das Casses 
Jam-se hoje pelo transcurso do cinqüentenárlo Produtoras da Facic. dirigente da Federação 
de atividades profissionais de um de seus líde- do Comércio do Estado do Ceará -, convi-
res mais preeminentes, 0 Sr. Guilherme U1ien- vendo ~o de perto com Guilherme Lilienfeld, 
(i d L Ci • pode oferecer ao Senado e à opinião pública 
eld, dirigente a undgren ·a. em importante brasileira a manifestação deste reconheci-
área do território nacional, posto que sempre · mento que, neste momento, desejo registraf 
exerceu com aprumo, descortino e clarividên-
cia inexcedfveis. nos Anais do Senado de. República. valendo 

d como uma homenagem àquele cidadAo que, 
(iuilherme Lilienfeld, chegan o ao Brasil em 50 anos de atividades produtivas, tudo fez 

muito jovem, iniciou a sua promissora cmeira para merecer o apreço e o reconhecimento 
prkneinunente em funções modestas, até ai- dos brasileiros. 
çar-se ao cargo que passou a ocupar nas duas Portanto, Sr. Presidente, estes 50 anos de 
últimas décadas, revelando qualidades excep- lides empresariais de Guilherme Ulienfeld rrie-
cionais de liderança. e competênda. 

Identificado com a sociedade cearense, tor- reciam 0 registro que Ol"êêl faço- agora, com 
a solidariedade do nobre Senador Afonso San-

nou-se dirigente do dube Náutico Atlético, cho -. para que toda a sua vitalidade e expe~ 
integrando, ainda agora, o seu conselho de 
administração; da Associação Comercial, do riência continuem à disposição da nossa co-
Uons Oube, de c~o Distrito L-15 foi gover- munidade, em iniciativa de Jãrgo alcance, ins-
nador dos mais dinâmicos; do Qube dos [)jre- pirada no seu dinamismo e na visão realista. 

das questões econômicas e sociais. 
tores Lojistas e de outras instituições de igual A Guilherme Lilienfeld rendo, pois, o tributo 
relevo. às quais vem prestando a sua colabo- do reconhecimento dos meus coestaduanos 
ração lúcida e valiosa. à sua fecunda atuação em meio século de 

Num reconhecimento aos serviços com 
que brindou, durante tão apreciável lapso de incessante luta, inspirada em objetivos tito no­

bres e elevados. tempo, a comunidade do meu estado. Gyilher-
me ülienfeld foi galardoado com o titulo hono- Era 0 que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MuJto 

beml Polmas.) 
rffico de "Cidadão Cearense", através de pro-
jeto de lei por mim apresentado, em 1972, • O SR. PRESIDENTE (l.ouremberg Nunes 
à Assembléia Legislativa, aprovado por cansa- Rocha) _ Esgotado o tempo destinado ao 
gradora unanimidade. · __ expediente: 

A solenidade de outorga da honraria foi das passa-se à 
mais concorridas, representando-se entidades 
de classe, clubes de serviço e outros órgãos 
oficiais e privados, numa estimulante adesão 
àquela manifestação de justificado apreço ao 
ilustre homem de negócio. 

Outros troféus de relevância assemelhada . 
foram-lhe também atribuídos, valendo como 
testemunho de gratidão à sua dedicada contri­
buição ao desenvolvimento econômico e so­
cial do Nordeste e Norte brasileiros. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex' wn aparte? - ·- · 

OSR.MAOROBEI'IEVIDES-C:Ompra­
zer, nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - O registro que 
V. Ex' está fazendo do cidadão Guilherme U­
lienfeld é o mais justo possível, por tratarwse 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para votação. Erri cense­
qÇlênda, os itens constantes da pauta de hoje, 
todos em fase de votação, ficam adiados para 
a pró1âma sessão ordinária. 

São os seguintes os itens adiados: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 17, de 1986 (n' 

· -6.692185, na Casa de origem), que dispõe 
sobre as unidades orgânicas das indús-­
trias 'gráficas na administração federal e 
dá outras providências, tendo · 

PARECER, 51>b 11' 1.023, de 1986, da . 
Comissão: ~ 
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- tk. serviço PúbiiO? ÇMl_f~rável, 
com emenda que apresenta de n~ 1 -
CSPC. . ... 

2 

Votação, em tumo únic:o, do Projeto 
de Lei do Senado n9 164, de 1982 -
Complementar, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que assegura ao contri­
buinte .:fo imposto sobre a renda o direito 
de abater a integralidade das despesas 
com a saúde, educação, hllbitaçâo ejuros­
provenitntes de dívidas pessoais, tendo 

PARECERES, sob 11' s 487 e 488, de 
1985, das Comissões: 

de ConstitulçOO e Justiça, pela constitu­
cionalidade e jurldiddade e, no mérito, 
favorável; e 

-de Fmanças. favorável, com emenda 
que apresenta de n~" 1-CF: 

3 

Votação, em· turno único, do Projeto 
de Resolução n' 6, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

· a emitir letras financeiras do Tesouro do 
Estado do Rio de Janeiro (LFTRJ), desti­
nadas a substituir 131.344.704 Obriga­
ções do Tesouro daquele Estado, que se­
rão extintas na fonna da Lei n9 7.730, 
de 31 de janeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

4 

Votaçlto, em turno único, do Projeto 
de Resolução n9 7, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir letras financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerols (I.Fr -MO), des­
tinadas a substituir 171.946.935 Obriga­
ções do Tesouro daquele Estado, que se­
rilo extintas na forma da lei n' 7. 730, de 
31 dejaneiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. · 

5 

Votação, em turno único, -do Projeto 
de Resolução n'? 8, de 1989, que autoriza 
o Governo do Estado do Espírito Santo 
a emitir letras financeiras do Tesouro do 
Estado do Espirito Santo (LfTES), desti­
nadas a substituir 3.033.526 Obrigações 
do TesourO. daquele Estado, que serão 
extintas na fonn• da lei n• H30, de 31 
de janeirO de 1989, rendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em . 
plenário. 

6 

Votação, em b.Uno único; do Requeri­
mentO nt20, de 1989, de autoria do Sena­
dor Carlos Alberto, solicitando, nos ter­
mos do ~· 75, a, e 76 do· regimento 
Interno, a criação de comissão especial, 
.composta de onze membros, para no pra­
zo de 30 dias, estudar a questão das per­
di!IS salariais dos trabalhadores e servi~ 
dores PúbHcos, ocorridas nos últimos dez 

-. --- -- ----~· -··-~~~--
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anos. por força das diversas metodolo­
gias e polfticas ele reajustes salariaiss, 
adotadas. (Dependendo de p_arecer da 
Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (l..ouremberg 
Nunes Rocha) - Volta-se à lista de ora-
dores. _ _ _____ _ 

Conó::do- a Palavra ao nobre Senador 
Edison Lobão, por cessão do ilustre Se-. 
nador João MenezesL 

O SR. EDISON LOBÃO (PFl.-MA. Pro· 
nunda o seguinte_discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, fui distinguido por 
V. EX' com a honrosa missão de relatar, em 
Plenário, o projeto_ de lei da Câmara, ~e inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre _o ouro, ativo financeiro e sobre 
seu tratamento tributário. 

Esse_ projeto busca regulamentar a comer­
cialização dç ouro no Brasil. PenS<.? até que 
foi uma íniciativa tardia, que já devena ter sido 
proposta ao Cohgress'o. Nadoni;d há mu~to 
mais tempo, tal a importância dessa questão, 
hoje em exame. -

Há alguns dias, neste Plenário, procuram9s 
dar urgência para a votação do projeto, nao 
foi possível E como tenho, Sr. Presidente, que 
me ausentar do Pafs, horirado com a missão 
de chefiar a delegação brasileira que compa­
recerá á reuniãO da União Inter-parlamentar, 
em Budapeste, vejo-me compelido a devolver 
à Mesa do Senado essa prõpositura, para que 
V. Ex"' possa indiCar Uin noVo Relator, que, 
em 5Ubstituição a este modesto Senador, pro-
nuncWá o seU parecer. · -

Todavia, juJgo do meu dever pronunciar al­
gumas palavras a respeito_ desse projeto. 

Entendo-o constitudonal, jurídico e, quanto 
ao m~rito, sem dúvida alguma proc;:edente. 
.Algumas objeções que ouço a respeito do pro--­
jeto, para mim não resistem a um exame me­
nos superflclal. Uma das objeções_~ a de ~e 
a alíquota proposta de 1% é muito _red~da 
e deveria ser aumentada. Ora, a Constituição 
da República estabelece uma alíquota a partir 
de 1%, que é o mínimo. Mas: na medd1a <i!fil 
que aumentássemos esta aliquota para um 
piso maior, ocorreria precisamente aquilo ~e 
agora se_ procura evitar, ou seja, a evas~ âo 
ouro, que ao longo dos anos, anos e anos 
a fio,_ tem saído para países vizinhos e dali, 
muitas vezes -,- ironicamente - reexp~-~-~9-para-o-·nosso_P&S.. ___ ---- ------------- --

A outra objeção é no sentido de que o pará­
grafo único do art. 11 não contemplou os T_e:­
rit6rios com a -distribuição dos tributos. Dma 
que, neste caso, howe apen~ um equívoco, 
mas a lei que agora se procura votar, e estabe­
lece a distribuição para municípios e estados, 
refere-se ao art 153 da Constituição, que e 
expresso quando atribui ao Estados ao Distrito 
Federal e aos Território _o produto desse tribu· 
to. E uma lei não pode, jamais, alterar a Consti­
tuição; ela reguJament2). mas não altera. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permita·me 
V. Ex' um apM"te? 

O SR. EDISON LOBÃO-- Com muito 
pmzer, Senador .Jutahy Mag~aes. 

O Sr. Jutahy Magalhies-Sou daqueles 
que têm procwado mostrar~ nec:ssi&:de de 
um exame maior nesta questão, nao m&s pro­
l~ngado, mas um maior exame de~e ~roble­
ma a respeitO-da votação dessa le1. Nao me 
-co~fomio, nobre Senador, que esses assunt?s 
venham para o Senado com a determinaç~ 
de não podermos emendar nada - de nao 
PoderiilOS aQui passar de um poder homolo­
gatóriO das decisões da ~mara -:· q~~ 
somos uma câmara reVIsora._ Então, nao e 
possível querer culpar o Senado porque o 

_ mercado do 'ouro está parado, porque não 
votamos-eSta matéria. Como V. EX"' disse, de 
passagem, essa matéria já deve~a ter sido en­
caminhada ao Congreso há muito tempo _an­
tes. porque já havia a detern:_linação a respeito 
da questão tributária, que entraria _em exec~­
çâo no dia }9 de- março. O Executivo devena 
ter previsto o prazo necessário para remeter 
essa mCnsagem ao Congresso Nacional. _o 
Executivo ret_arda _a remessa, a Câmara uti11Z8. 
menos do que o prazo que tem para fazer 
a sua manifesta.ção e, no entanto, nós temos, 
aqui, de votar "a toque de caixa" sem o direito 
de emendar, quando a lei necessita, realmen-

--te .de emendas. E, se a matéria passou na 
câmara por voto de liderança, por acordo de 
Uderança não é possível que se diga que não 
há tempo de se retomar à Câmara para serem 
aprovadas as _emendas que apresentarmos 

_ aqui. V. Ex' fala em um equivoco apenas. Há 
um equivoco nesta lei, quando V. ~ fala, na 

__ questão do território como há tam~é~ eqwv~ 
cos de conjunção, quando s: d1z o _mun!; 
dpio", _quando, na realidª-de, é .-~ munic1pios .. 
Que não pode ser uma alternativa, é uma obn­
gação pagar aos municípios 70% que a Cons­

- tituiçáo determina. Çomo h~ tambéiT! ~em 
diga, quein declare que a redação do art. 5 9 

não está perfeita, que ela_dá margem a que 
se chegue a wna interpretação equivocada 
da intenção da lei. São estas coisas que gosta~ 
ria qUe discutíssemos· aqui. Sou _a favor de 
uma votação imediata desta lei. O pior de tu~o 
I! não haver uma legislação a respeito do a_s-

- sunto. Não podemos ser responsabilizados. 
por qualquer atraso, como_Já manifestar~ 
ue o Senado tinha a obrigaçoo de votar, s~o 
o Senado seria responsável pelo problema que 
viesse a existir no mercado do ouro. O Senado 
não ê responsável, po!s est..á den~ro do seu 
prazo de votação. Se há responsabilidade nis­
so esta sim é do Executivo, que atrasou a 
re:Oes~ da ;.,ensagem. Esta a objeção que 
faço a essa pre~sa de vo!-3r _em regime ~e 

-urgência urgentíssima, sem a cHscussão, nao 
que não devêssemos votar logo, mas sem a 
discussão devida da ma~ri~. e sem o dire~ 
de -o .serlado effiendá-la. 

O SR. EDISON LOBÃO-Eminente Se­
-nadar Jutahy Magalhães, ao agradeçer a V. 
· Ex" 0 aparte, devo, em princípio, concordar 
em que não podemos ser uma Casa homolo-­

- gatóría daquilo _que se decide na Câmara. Es­
tou inteiramente de acordo com V. Ex' Mas 

isto não nos deve impelir a alterar tudo quanto 
vem da Câniara. Se o que a Câmara nos envia 
está perfeito ou é aceitável, acho que não há 
por que alterar, pelo simples fato de sennos 

_ un1a Casa. c.om poderes semelhantes aos da 
Câmara dos Deputados. _ _ 

Esta lei, obviamente, não é Perfeita. Ela tem 
seus defeitos. seus equívocos, todos sanáveis 

_ e todos - diria até - poderiam esperar para 
urila nova oportunidade. Os _defeitos que tem 
alei não impedem que ela cumpra os objetivos 
·para oS ·quais se destina. 

O problema dos territórios, por exemplo. 
O que se dá é que não temos mais territórios, 
portanto, não há o que distribuir a território. 
E _dare que poderemos vir a tê-los no futuro, 
mas hoje não dispomos mais de nenhum terri­
tório. Tanto assim, que o art. 159 da Consti~ 
tuição - no que diz respeito à distribuição 
do Fundo de Participação, refere-se a 21,1 O% 
do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal, e 22,10% do Fundo de Partici­
pação dos Munidpios - não se refere mais 
aos territórios. Não os temos mais, eJes desa~ 
pareceram por força do art. 14 das Dispo­
sições Transitórias. Ainda assim, o art.. 153 
da Constituição faz uma menção aos territó­
rios, que a lei não obstrui. A lei que regula­
menta um dispositivo constitucional não pode 
impedir que a Constituição seja praticada em 
si mesma. E a lei proposta, a mensagem do 
Governo, que agora nos vem como __ substi­
tutivo da Câmara. menciona expressamente 
o art. 153, portanto. também os territórios. 

O Sr. Ronan Tito- Permite V,~ um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço, com 
milito prazer, _o eminente Líder ~-<?nan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Edison (..o.. 

bão, neste momento estamos discutindo bas­
tante sobre o assunto do ouro, pois temos 
razão de o estar discutindo. É um assunto 
bastante polêmico, que tem a maior impor­
tância e. realmente, muitas pessoas não tive­
ram ·a oportunidade de estudá-lo. Penitencio­
me diante dos meus liderados. porque, quan­
do so_ube que o projeto caiu na Câmara dos 
Deputados, entrei em c_on~ co~- o Líder 
Ibsen Pinheiro, ·coloquei à dLSpOSIÇao de S. 
EX' três assessores do Senado Federal, que 
destrincharam a fuatéria da maneira que era 
~~ _nq n:»9_1}1_eQt9;_~~p~ryis_jo1J.~ ~-~ 
discussão; ouvimos todos os fobb1es- todos 
os Iobbíes, preste atenção, não tenho precon­
ceitos. Tem gente que diz assim: "Eu não ?u~ 
multinacional. Eu não ouço _os banqueu-os . 
Ouvimos todos os lobbies. Quero dizer que 
este projeto tem três emenda~ fom~cidas ~ 
los garimpeiros. O portad~, mclUSJve, qu~ 
subscreveu as emendas fo1 o Deputado Ga­
briel Guerreiro. Não é uma_ lei perfeita. Aliás. 

_- não conheço nenhuma. A únfc~ lei perfeita 
que conheço é a lei de Deus, que é aquela 
que Jesus Cristo trouxe: .: Amai-~ un~ _aos 
outros, como-eu vos ameJ . É a única let per­
feita. Mas o_ que _eu queria dizer era o seg_wnte: 

-temos que criar normas para a questão do 
ouro. É obrigação nossa e dela não ~ 
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desertar. nem a Câmara nem o Senado Fede­
ral. Temos que criar leis, principaJmente para . 
um precioso metal, como é conhecido, por-· 
que ele tem um valor extraordinário, ele regula 
os mercados internacionais, ele seave de las­
tro, como serviu nos Estados Unidos, e até 
1954, era o lastro da moeda Só se emitia 
moeda baseado no ouro. O Brasil, durante 
muito tempo, produziu mais de 100 ~aneladas 
de ouro por ano, e nunca apareceu como .ex­
portador de ouro. O ouro não apareceu no 
Brasil, sabem por quê? Por que o Uruguai, 
o Paraguai e o Peru eram os grandes exporta­
dores de nosso ouro contrabandeado. Temos 
que criar algumas normas. 1Jguns dizem: 
"mas é um absurdo que se dê aos bancos 
o privilégio de comerciar o Quro".-Mas por 
que é absurdo? Se alguém acha que ganha 
muito e que há uma reserva de mercado, mon­
te um banco, pois que acabamos, em nossa 
Constituição, com as cartas patentes. Qual­
quer cidadão, que tenha idorieidâde, pode 
montar seu banco; se ele tem credibilidade 
para captar, isto é outra _c oi~. N_6s_.,_c;ab~mos, 
na Constituição, com a carta patente. Precisa­
mos cí parar de ver assombração e falar, clara­
mente, o que estamos sentindo. Agora. o que 
não pode é o mercado brasileiro estar desço­
berto de lei, porque desde o dia primeiro cadu­
cou o nosso Código Tributário. Então, pelas 
normas atuais, o ouro seria tributado em 17%. 
Ora, meu Deus do céu! Quem não está saben­
do que explicar 17% no ouro, o ouro some? 
QJem não sabe disso? Se ele fic:a no ativo 
financeiro, há o impo-sto de 1%, 70% deste 
imposto vai para o município, aonde ele é 
arrecadado; 30% fica para o Estado. Ora, al­
guns acham pouco. Mas tributar ouro, no meu 
entendimento, é igual segurar passarinho na 
mão: se apertar demais, mata; se abrir a mão, 
voa. Foi o consensO de todos os assessores, 
de todos os Parlamentares que trabalharam 
no assunto, que estudaram o assunto. Quero 
dizer que não aceito, de maneira nenhuma, 
a pecha de leviandade quando tratamos o as­
sunto. Estudei-o em profundidade. Ouvi a As­
sessoria. Um Senador disse, assim, brincando: 
"Não tenho ouro". Tenho ouro na boca, por­
que foi um dentista que o colocou,_ sem me 
pedir licença. 

O Sr. Edison Lobão. - Eu o tenho no 
dedo. 

O Sr. Ronan Tito - Também o tenho 
no dedo; tenho a minha aliança, é o ouro que 
possuo. Não está em jogo aqui quem tem 
ouro, quem não o tem. O que está em jogo 
aqui é o nosso Pais. A obrigação do Congresso 
Nacional é de criar normaS. Se não temos 
competência, se não temos condição, vamos 
renunciar aO nosso mandato. O que não pode­
mos é ficar vendo sombra, como Gary Cooper 
em "Matar e Morrer". Qualquer papel que voa, 
naquele momento, parece um bandido sacan­
do um revólver. São os bancos que devem 
controlar-e vejam bem -os bancos contro­
lados pelo Banco Central, é a única maneira 
que achamos. Se existe maneira mais honesta, 
mais séria, mais correta, coloquem-na sobre 
a mesa, por amor de Deus! Não tenho nenhu~ 

ma paixão por banco ou por banqueiros. Te-. 
nho alguns amigos, entre eles, o Senador 
Afonso Sancho, que está aqui e a quem prezo 
muito. A minha amizade a alguns banqueiros 
não s•gnifica, em nenhum rriornento, obscu­
recer o meu _ciYismo e o meu patriotismo, 
A obrigação que tenho para com o meu País 
_é_de fazer as leisde gue ele precisa. Não nos 
. podemos omitir da nossa função báSica, que 
é legislar. A partir do dia_19 de março para 
cá o mercado está a descoberto. Se_quisermos 
buscar _a culpa - sei quem é o culpado. O 
Oovemo teve 90 dias para mandar o projeto 
e enviou:'O dia 1!l_d~ feverf!!iro. Tudo_ beml 
Já arranjei o culpado. A partir do dia 15 para­
cá, temos que fazer uma lei perfeita. Não co. 
nheço nenhuma lei perfeita, repito, mas faça~ 
mos uma lei. Vamos dar cobertura à comercia~ 
lização do ouro. Se entendermos que o ouro 
não é ativo financeiro, contrariaremos a dou~ 
trina de todos os pafses desenvolvidos do 
mundo, mas eu aceito! Vamos discutir. Colo-­
quem idéias, pelo amor de Deusl Vamos ela~ 
borar um. projeto, mas que não s~ inquine 
de falta de responsabilidade O Senado Federal 
por deixar que o ouro do Brasil continue sendo 
exportado pelo Uruguai e pelo Paraguai. E nós, 
um dos grandes produtores de ouro do rnun ... 
do, passamos aí por um insípido participante 
do mercado. Este era o aparte de desabafo 
que eu queria dar a V. EX' e dizer que eu 
estou aberto, não s6 aos meus companheiros, 
mas a todas as pessoas que queiram honesta .. 
mente dissecar e discutir o assunto. E tem 
mais: há assessores que estão estudando a 
matéria _desde o dia 15 de fevereiro; dia e noite, 
e que estão à disposição de V. Ex" Há três 
aqui do Senadó, e a hora qUe quiserem estão 
à disposição de V. E# Agradeço a V. Ex' a 
generosidade do aparte. que se transformou 
tm1 discurso e peço-lhe desculpas por eSsa 
delonga. 

O Sr. Itamar Franco - Permita-me V. 
Ex' um ap_~. _ 

O SR. EDISON LOBAO- Agradeço ao 
eminente_5enador Ronan Tito a contribuição 
valiosíssima que traz a esta manifestação que 
faço em relação ao projeto. Devo dizer que 
o assunto~ secundando o que acaba de decla~ 
rar S. Ex', tem sido profundamente estudado 
à nível de GOVerno também. No Gabinete Mili~ 
tar esse assunto foi tratado longamente; no 
Banco Central também; no Ministério da Fa­
:renaa e também aqui os garimpeiros, corno 
diz V. EX', foram ouvidos. Tenho tido, pessoal­
mente, cOntateiS peirnãnenfes tainbérri com 
os garimpeiros. E se· há alguém aqui neste 
Senado - é peço· desculpas para dizer isto 

_ -~~que madrugou na luta ao lado dos garim­
peiros, eu sou um .deles] Fui a Serra Pelada 
dez vezes para lutar pelos interesses dos ga­
rimpeiros. Eu se~ portanto, onde está o inte­
resse dos garimpeiros, Sr. Senador Ronan TI­
to, e nós temos que cumprir a nossa parte. 
A_ Câmara estudou o projeto, emendou.a, e 
o emendou bem. Conversei com o Deputadoo 
Francisco Dornelles, que foi o Relator desse 
projeto, e verifiquei as dificuldades que teve; 
afinal estariios aqui em condições, penso que, 

de emitir o nosso ponto de vista, o nosso pen­
samento. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. ~. 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouvirei V. EX' 
dentro de instantes. 

O mercado está paralisado. Acho qu_e pode­
riamos ter acelerado um pouco a votação des­
se nosso projeto e, lamentavelmente, não foi 
possível até o momento. 

Ouço -o aparte do_ nobre Senador ltamar 
Franco. 

O Sr. Itamar Franco .:.... Senãdor Edisém 
Lobão, o Senador Ronan Tito-, Uder do PMDB, 
disse que queria fazer um desabafo. Eu não 
quero fazer nenhum desabafo, mas quero 
mostrar que este projeto que aí está não pode 
ser discutido em urgência urgentíssima pelo 
Senado da Repú6lica. Seria um absurdo Um 
projeto de tamanha importâJ:tcia ser disc:utldo 
pelo Senado em regime de urgência urgentís­
sima. Este projeto pred.s8 e -deve ser analisado 
por uma comissão técnica. E aqui vai aminha 
homenageJ"!l a V. Ex": O projeto ·pode e deve 
ser estudado. Mas esse projeto está eivado 
de inconstltudonalidade; ele não corresponde 
exatamerite àquilo que deseja a Nação, e, ao 
contrário do que disse o Senador Ronan Tito, 
não vai resolver nada, pois é o próprio Banco 
Çerltral_que_ diz, hoje, que a liberação do ouro 
demora seis meses. Ninguém desconhece 
que o ouro trabalha com o dólar, não trabalha 
com -~ ci"uzado:_ Não é_ possível s_e dar, por 
exemplo - e a COnstituiçãO não pennitiria 

· isso -poderes ao Banco Central dO _Brasil, 
na forma e condições autorizadas, como-diz 
o art 19 Isso é inconstftudonal. O GOverno 
terá Que regUlamentar ou através de lei, ou 
através de decreto do Senhor Presidente da 
República. E o que é mais graVe, Senador 
Edison Lobão, quando se fala na ordem social 
deste País, quando o Governo diz que está 
voltado para o problema social do Brasil, o 
que é gravíssimo, e nós todos ternos conheciw 
menta disso, não se pode adotar o Sistema 
Tributário Brasileiro para beneficiar a especu­
lação. Esse projeto, como está, ~ para espe­
cular, é um ativo financeiro especulativo. O 
Código Tributário Nacional deve, sim, seletiva~ 
mente, ser utilizado para os meios de .produ~ 
ção que interessem a toda a sociedade brasi­
leira, não apenas a parte dela. É mUlto peque­
na a parte que negocia com ouro neste País, 
Senador Edison "Lobão; e nem se diga que 
o Governo não tem condições de fisca1izar 
o problema do ouro no Brasil. Tem cc:mdiçõesl 
Ninguém é contra os garimpeiros, ao centrá· 
rio, n6s aqu~ também, já os defendemos mui­
to. O projeto não visa nada contra os garim­
peiros. que na primeira operação não pagam 
impostos. O -que não se pode permitir, Sena­
dor Edison Lobão, é· que se vá utilizar num 
ativo financeiro especulativo, repito, a a1iquota 
mínima prevista pela Constituição, que é de 
1%. Ora, como é que nós vamos beneficiar 
wn setor especulativo com uma alíquota; míni­
ma de 1%? Isso não é possiVel, Senador Edi­
son Lobão! V. Ex', como relator, deve ter verifi· 
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cada e acredito que tenha verificado, pois o 
art. 59 deste projeto não diz nada. além de 
não ser constitucional. V. Ex•, melhor do que 
eu, sabe os aspectos constitucionais. O art 
5' diz: 

Art. 5~ É o Banco Central do Brasil 
competente para considerar como opera­
Ções financelras sujeitas única e exclusi­
varnente ao imposto sobre operações de 
crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários, as opera­
ções com ouro, praticadas até a vigência 
desta lei ... isso não é possível! 

OSR.EDISONLOBÃ0-'1. &-poderia 
ler o final dO artigo? · 

O Sr. Itamar Franco- "Vedada qualquer 
tipo de restrição". Não importa Senador! "Ve­

. dada qualquer tipo de restrição ... " Aqui diz que 
isso caberá ao Banco CentraL Coiri que crité­
rios o Banco Central vai estabelecer isso? Nem 
esses critérios são estabelecidos aqui! Veja V. 
EX' o art 12. Senador Edison Lobão, eu podia 
continuar com uma· série de argumel)taçóes 
mas devo encerrar este aparte, que já foi por 
demais extensivo. Eu só não eritendo uma 
coisa, permita-me V. Ex': V. Ex"' qUerem discu-· 
tir o projeto. Então pOr que discutir o projeto 
em regime de urgência urgentísslina? Por que 
esse projeto não pode ser discutido no Senado 
da República de uma maneira mais apurada? 
Diz a autoridade brasileira, na exposição de 
motivos ao Congresso Nacional, "que quer 
o mínimo". Não sou eu quem o diz, mas _o 
próprio Ministro do Gabinete Civil, através da 
palavra do Ministro da Fazenda: "Para tanto 
é necessário um mínimo de controle .. :• por 
que um mínimo de controle? Por que não 
o máximo de controle do ouro? Por quê? 

O Sr. Ronan Tito -Porque n!o têm nem 
o mínimo! 

O Sr. Itamar Franco- Não, Senador Ro­
nan Tito! Eu ouvi V. fr com a rilaior atenção, 
com o' maior respeito. V. ~ sabe do carinho 
e da amizade que me liga ao nobre líder. Mas 
se V. Ex' quer normas, n6s também as quere­
mos, mas não queremos normas aprovadas 
num regime de urgência urgentíssima, em 
que cada senador tem três ou quatro minutos 
para debater o assunto. Eu tive que apresentar, 
Senador Edison Lobão, três ou quatro emen­
das às pressas, porqUe fui swpreencfido com 
a notícia de que este projeto ia entrar em regi­
me de urgência. O que nós deSejainos? lmpe­
dir a circulação do ouro? QUeremOSifupedir 
o contrabando? Sim! Mas por' que o Senado 
.da República não pode perder dez,. quinze, 
vinte dias, e, se for o caso, trinta dias, e apre­
sentar um projeto altamente condizente com 
suas condições de Câmara Alta? Por que nós 
devemos aprovar o projeto vindo da Câmara 
dos Deputados? Vou encerrar, Senador Edi­
son Lobão, não quero atrapalhar o discurso 
de V. Exo 

o·sR. EDISON LOBÃO- Mas não atra· 
palha. V. Ex' s6 me dá prazer com_o'Seu apa_rte. 
E também me dá opOrtunidade -de prosseguir 
nos debates com V. EJcl' 

OSr.ltamar Franco- Não há argumento 
que me convença. tecnicamente, de que este 
projeto é correto. Este projeto vai beneficiar 
os especuladores que estão guardando o ouro 
para fazer a lavagem quando se estabelecer 
a a1íquota de 1%. Ai sim, esta gente será bene­
ficiada, não a população brasileira. O que eu 
preconizo, o que desejo é que o nobre Uder 
Ronan Tito, que representa a maior bancada 
partidária nesta Casa, juntamente com outros 
partidos, reti~ o regime de urgência: vamos 
debater com a maior tranqüilidade, o projeto, 
chamando assessores, chamando os repre­
sen~ntes do Governo; chamando 0$ homens 
que conhecem profundamente o assunto, pa­
ra que o Senado da República dê o exemplo 
de que se pode fazer uma lei adequada ao 
País. · 

O SR. EDISON LOBÃO - Senador lta· 
mar Franco, eu quase sempre concordo com 
as posições de V. Er, mas lamento não podér 
fazê-lo agora. Não acho que o ouro nos termos 
em que e~ o projeto, se tome instrumento 
especulativo. Não há nada rriais fecundo na 
economia do mundo do que a Bolsa de Valo­
res. E o ouro está sendo vendido. negociado 
legitimamente, limpamente, à luz do dia, na 
Bolsa de Valores.· E sabe V. E'.xl', qual é um 
dos principais negociadores do ouro hoje na 
Bolsa de Valores? E daí vou explicar o art 
59 Essa empresa extraordinária, da qual todos 
nós nos orgulhamos: a Vale do Rio Doce._A 
Vale do Rio Doce! Será que ela está especu­
lando com ow-o na Bolsa de Valores? Não, 
EX', a Vale do Rio Doce está vendendo ouro 
que ainda não tem - e daí o art. 59 - para 
cumprir compromissos seus. Com Carajás, 
ela está _exportando minério de ferro. E tem 
também outras iniciatiVas extraordinárias. 

O Sr.Itamar Franco- Ninguém está im­
pedindo este País de _crescer, Elr, pelo amor 
de Deusl Não faça istol Não cometa esta injus­
tiça com a Conlpanhia Vale do Rio Doce, por­
que ela, inclusive, estaria cometendo um cri­
me de alta responsabilidade se estivesse nego­
dando o ouro· que não tem. DeSculpe-me V. 
Ex' por esta intervenção, mas não podemos 
aceitar esta afumativa de V. EX' 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito bem. 
Respondo a V. Ex' dizendo que falei ontem, 
pelo telefone, com ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- É mer­
cado a termo. 

O SR. EDSON LOBÃO - É claro!. É 
mercado a termo! Chama-se "futuro" V. ~ 
acha ,que estou mentindo?"' 

.0. Sr. Itamar ·Franco - Não é verdade, 
EX'_ Não é verdade! Desculpe-me, V. Ex' está 
mal informado. 

O Sr. Ronam Tito- Permite V.~ um 
aparte, nobre Senador Ed!so" Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO- Nobre Sena­
dor Ronan Tito; peço que aguarde apenas um 
minuto. - . 

NAo _e~ mal informado, Senador Itamar 
Fr8nc:c?.' Ontem tive o cuidado de teleronar 

- e espero que V. Ex" raça o mesmo -para 
confirmar, e não ter, nem de mim, nem do 
Presidente da Vale do Rfo Doce essa impres­
são. 

O Sr. Itamar Francõ - Duvido que ele 
confirme isso. 

O Sr. Ronan Tito- Ele deu 1 O toneladas. 

OSR.EDISONLOBÃO-üguei,ontem. 
para o presidente da Vale do Ri_o Doce, que 
me disse o seguinte,- e vou repetir a V. Ex': 
disse-me que a Vale fez a OperaçãO Futuro; 
começou no passado, e essa operção se com­
pleta no futuro. Muito bem. Ela vendeu mais 
do que isso, Senador Ronan Tito; já vendeu 
cerca de 15 toneladas de ouro, e está espe­
rando ouro da Mina de Serrinha, na Bahia, 
e de outras. no Pará, além de outras ainda. 
Esse ouro vendido, 15 toneladas, será entre­
gue em seguida. Por isto é que a Vale do 
Rio Doce pediu este art.59, que não é inconsti­
tucional. Ele não é inconstitucional na medida 
em que estabelece aqui: ''vedado qualquer ti­
po de restituição". 

Então, este artigo visa apenas convalidar 
as operações feitas pela VaJe do Rio Doce~ 

Nem eu gostaria, nem o Presidente da"VaJe 
do Rio Doce. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Eu 
gostaria de apartear V. Ext logo mais sobre 
esse assunto. 

O SR. EDISON LOBÃO - Antes vou 
conceder o aparte que o Senador Ronan Trto 
havia solicitado. 

O Sr. Ronan Tito - Senador Edison Lo­
bão, creio que para discutirmos esse projeto, 
teríamos que ter um pouquinho de conheci­
mento sobre esse mercado. Existe o que se 
chama de "merçado a termo", ''mercado de 
futuro", em que se vende soja, que ainda está 
para ser colhida. Vende-se soja que ainda está 
lia vagem, ainda não secou ... 

O Sr. Cid Sabóia de CaiVlllho - É o 
caso do penhor agrícola, por exemplo. 

O Sr. Ronan Tito- Sim, do penhor agrí­
cola; é o mercado a termo do ouro; é o mer­
cado a termo de futuro. A Vale tem uma jazida 
que foi cubicada. Foram feitos levantamentos. 
Sabe-se que o potencial da mina, cientifica­
mente, é de tantas toneladas por tanto tempo, 
e ela pode chegar num mercado qualquer do 
mundo_ e vender no mercado a termo, 10, 
15, -2ô toneladas, sem ter aÚlda extraído o 

· ouro, e sem que isso signifique ~alquer safa­
deza ou qualquer malandragem. Ê importante 
que se_ conheça um pouquinho de mercado, 
um mínimo de mercaJo, para depois, então, 
fazer essas críticas que foram rei tas. o projeto, 
como· disse V. Ex', não é perfeito, mas vou 
defender agora a urgência. Por que a urgên­
cia? Para que o Brasil não fiq'ue como determi­
nados países que não têm normas para coisas 
da importância. do ouro. Tem imperfeições 
graves? Precisa de uma lei muito melhor? Va-

. mos elaborá-la com calma. mas que neste 
momento não fique a descoberto. Enquanto 
isso, no mercado nervoso. como é o mercado 
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do ouro. vamos assistir, sem dúvida. assistir 
não, vamos depois ver o'contrabando que vai 
acontecer! E qu~m tania o prejuízo? É o Brasil. 
Estamos pedindo urgência urgentíssima, para 
que se dote o mercado de uma lei. Amanhã, 
se se entender que, 1% é pouco, elabora-se 
wna lei e vamos discutir os 99%. Vamos deba­
ter com calma. O que não se pode, neste 
momento, é deixar o País sem nenhuma lei, 
ou melhor, com uma lei draconiana, porque 
temos o ICM em cima_ do_ ouro. Ora, com 
17% em' cima do ouro não vamos ter nenhu­
ma venda aparente, o mercado vai continuar 
existindo e os contrabandos vão ser agilizados 
como foram no passado. O Uruguai teve épo­
ca que não produziu um grama de oUro, e 
exportava 40,60 toneladas por ano. OurO 
oriundo, evidentemente, do Brasil. Era só isto 
o que queri~ acrescentar. 

O SR. EDil;ION LOBÃO - Sua partici· 
pação neste debate é fundamental. Precisa­
mos esclarecer definitivamente esse problema 
para que J!ão se tenha a impressão que esta­
mos aqui a defender quaisquer interesses que 
não sejam os mais legítimos interesses brasi­
leiros. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Gos· 
tari8. de apartear V. Ex" 

O SR. EDISON LOBÃO -A obstrução 
nos Parlame.ntos, sobretudo neste, é algo ab­
solutamente r~imental, e todos nós temos 
o cireito de fazê-la. 

O regime de urgência é também regimental. 
Por isso é que se pediu urgência e se lutou 
tmto por ela, para atender ao objetivo maior, 
que é o de apressar a votação de uma lei 
que consideramos necessária, indispensável 
e inacllávol para o Poís. Ouço V. Ex' 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sena· 
dor Edison Lobão, estou ouvindo atentamente 
a sua fala, esta manhã, no Senado Federal, 
e me chama a atenção o art. s~ do Projeto 
de Lei da Câmara n~ 2, de 1989. Confesso 
que logo de início estranhei esse art. 5~, exata­
mente pelo seu aspecto dejuridicidade e cons­
titudonalldade, porque essa competência. que 
aqui' se atribui ao Banco Central, não é -muito 
consoante com aquela parte da Constituição 
Federal que trata do Sistema Financeiro Na­
cional. Presidi a Subcomissão que elaborou 
o Sistema· .Fmanceiro Nacional, mas nota-se 
perfeitamente ,que esse art. 511 é uma espécie 
de disposição meramente transit6rla dentro 
desta lei. Essa lei tem um caráter perpétuo, 
porque não é uma lei temporária, e esse art. 
5" é, no entanto, wn dispositivo meramente 
transit6rio. Diz que: 

"É o Banco Central do Br~sil compe­
tente para considerar como operações fi. 
nance.iras, sujeitas única e exclusivamen~ 

"te ao ·Imposto Sobre Operaçõe.s de Cré­
ditO e Seguro, ou ·relativas a títulos ·_ou 
~ores mobiliáriQs, às operações cotn 
oUro, praticadas até a vigência desta Le~ 
vedada.qualquer tipo de restittJiÇão.'' 

t evJdeo,te que vamos atribuir uma com~ 
tladll., Banco Central que, na ~ c::a.-, 

berla ao Legislador; porque considerar o Ban­
co ser apto a .transformar a natweza de algo 
para aplicar a lei, é realmente uma medida 

: de muita força e de uma certa extravagância 
constitucional. É ilegal! I:: indiscutível! Agora, 
sob o ponto de vista da operação bem expli­
cada, como V. EX' está explicando, isto é, hou­
ve um contrato de compra e venda para fome­
cimento gradativ"õ de ouro, fomecimento no 
futuro, isso não é ilklto, é plenamente razoável. 
1'-\as isso, com o advento da nova lei, da lei 
que existirá, cria uma possibilidade de bitrlbu­
tação para com a Companhia Vale do Rio Do­
ce, porque o que ela fez passa a ter uma natu­
reza dúplice e poderia sofrer dois impostos; 
um e outro, e a Companhia quer se defender 
disto. Daí por que pede ao Legislador que 
cometa ao Banco Central ·a possibilidade de 
considerar uma operação como outra, para 
efeito, única e exclusivamente, de um tipo de 
tributação. Parece-me justo. Mas eu achava 
preferível o legislador dizer: - As operações 
tais da Companhia Vale do Rio Doce sofrerão 
apenas o imposto tal em face de tal circuns~ 
tância. Quer dizer, deixar a coisa bem clara 
pelo pr6prio Legislativo, para fuginnoS do vi­
e ainda o é, é um v1cio muito costumeiro, 

de cometer ao Banco Central as possiblidades 
de se tomar um ditador dentro do Sistema 
Financeiro Nacional. Fizemos um esforço 
muito grande para darmos aqueles princípios 

· gerais do Sistema F01anceiro Nacional, da fu­
tura lei do Sistema Financeiro Nacional, de 
tal sorte a fugirmos de 'um critério imperial 
de funcionamento do Banco Central. Entáo, 
concordo com V. Ex" sobre a urgência, Até 
estou disposto a não emendar,· mas o que 
quero, tal qual o Senador por Minas, Senador 
Itamar Francó, é não parecer que o Senado 
é inocente nesta história; que não estamos 
compreendendo, que não sabemos o que é 
isso. Sabemos sim! Podemos até concordar 
com a passagem rápida para, comO diz o Uder 
Ronan Tito, amanhã produzirmos outra lei 
com algumas disposições complementares 
- esta -aqui é transitória, wna medida muito 
rápida, não vai ter nenhuma consistência forte; 
a projeção juridica dela é muito rápida, é muito 
peqUena também, não tem caráter perpétuo, 
é meramente transitório. Podemos concordar 
para o equilfbrio nacional nesse mercadoL É 
inegável; mas o Senado precisa fixar sua posi­
ção. Precisa ficar nos Anais que sabemos o 
que é isso que discutiriiós; que isso não pas­
sou aqui como um relâmpago, que os olhos 
senatoriais não puderam ver. Não! Estamos 
vendo. Sabemos que estamos com um pouco 
de retrocesso aqui, querlt sabe ferindo um 
tanto quanto a Constituição. Mas em face des­
sa urgência ur9entíssima, para o r11ercado dO­
ouro, podemos até concordar para salvar a 
Cor_npanhia Vale do Rio Doce, porque isso 
é de uma gravidade muito grande. Também 
conversei com ó Deputado FrancisCo Dorne­
lles, fui a S. Ext e pedi satisfações sobre Isso. 
Eu dlsse assün; Dornelles, o que você fez? 
Que art. 59 é_ ess.e?_ O .que significa isso? E 
S. Ex.t então disse-rrie-: -Não, isso não é do 
meu B!J'Ddo, também. Isso não é do meu agra­
do! Como Wnbém n!o ê do agrado de V. 

Ex!', nem do Senador' Itamar Franco, nem do 
Senador Ronan Tito, muito menos meu, que 
fui o Presidente da Subcomissão. Digamos, 
não é do agrado de ninguém, mas é uma 
medida que tem wn caráter patriótico e como 
é transitória nós podemos ter uma conside­
ração toda especial. De tal fOrma que aparteio 
V. Ex' para dizer que estou louvando o sentido 
do seu cfiscurso: estou com V. Ex' e pretendo 
não emendar essa lei; pretendo cooperar para 
que saia daqui o mais depressa possivel. Por­
que recebi muita gente interessada nesse as­
Sl.Jirto, pessoas do Banco do Brasil, e tenho 
o maior respeito pelo Banco do Brasil. Este 
banco me mandou uma delegação para expli­
car isso. Então, eu o respeito muito, mas quero 
ter o direito, também, de registrar nos Anais 
a minha posição, inclusive a posição daquele 
que foi o Presidente da Subcomissão do Siste­
ma Financeiro Nacional, onde tentamos banir 
operações desse tipo. Fica! o meu aparte a 
V. Ex', a minha solidariedade nos altos intentos 
patrióticos da sua fa1a. Na verdade, todos nós 
aqui, muito embora divergindo de quando em 
quando, estamos somando no ponto fina], es­
tamos com o comportamento cívico de defesa 
do Senado e de defesa do País.·· 

O SR. EDISON LOBÃO - Todos nós, 
nobre Senador Cid Sabóia de Caivalho, dese­
jamos os mesmos objetivos de interesse na­
dona!. 

No início do meu discurso, eu dizia que 
considerava que a lei não era perfeita, que 
o prOjeto ilão estava perfeito, e o emine..­
Uder Senador Ronan Tito ainda acrescentou 
que a única lei perfeita que S. Ex' cOnhece 
é a lei de Deus. Então, podemos nós, a qual­
quer instante- e-até_ devemos fazê-lo- cOr-­
rigir aquilo que, a nosso ver, não esteja nas 
melhores condições; mas pior do que uma 
lei impeifeita é nenhwna lei nessas circuns­
tâncias, porque, aí, sim, o mercado não terá 
nenhum regulamento, e 'O que prevalecerá é: 
aquilo que vem acontecendo ao longo dos 
anos, ou seja, Um mom.nnental contrabando 
que estiola as reservas nacionais, ao tempo 
em que enriquece e estimula o contrabando. 

O Sr. Jutafay_ Magalhães - Permite-me 
V. E:ic' um aParte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Poís não. Ou· 
ço, com muito prazer, o aparte de V. Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dar, concordo com os arQumentos expendl­
dos por_ V~ Ex'!' e, agora, pelo nobre Senador 
Cid Sabóia" de Carvalho. Eu me coni:Jratulo 
com o meu ilustre colega do Ceará, porque 
costumo brincar com S. Ext, dizendo que o 
juridlcismo de S. Ex', muitas vezes, impede 
que se chegue a detenninadas conseqüências · 
de ªções parlamentares, wna vez que, agora, 
S. EX" já considerei que não é nada grave uma 
leí que fere a CoristltulÇã6 -, mas como eSsa 
medida é aperiãtffrariSitória, então, isso_ n6o 
tem Importância. MaS já fiéo preocupado -, 
pois o juridicismo de S. Ex' está sendo eSque­
cido muito rapid~ente. 
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O Sr. Cid Sabóia d~ Carva1ho- Depois, 
explicarei a V. Ex", com a perinissão do nobre 
Seilador Edison Lobão. 

O Sr. Jutahy Magalhães-V. ~mesmo 
declara, nobre Senador Edison Lobão, que 
a lei não é perfeita ... 

O SR. EDISON LOBÃO - Com um 
acréscimo de que nenhuma lei é perfeita. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Se nós acha­
mos que a lei não está_ perfeita, por que nós 
não podemos emendá-la? Por que não pode-. 
mos aperfeiçoá-la? Será que não há tempo 
da Câmara rever aquilo qUe nós emendaiinOs 
aqui? Porque o argumento que me deram -
e tenho sido procurado também no meu gabi­
nete, sobre este assunto - é o de que não 
podíamos emendar, porque não dava tempo 
para voltar à Câmara. Isso não é verdade! A 
Câmara pode aprovar em 48 horas aquilo que 
for resolvido aqui, porque lá o voto é simbólico. 

OSR. EDISON LOBÃO-Aqui também 
oê. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Exato, aqui 
também o é. Não queremos impedir a vota­
ção, mas se todos que discutiram, aqui, acha­
ram que a lei pode ser aperfeiçoada, por que 
não podemos fazê-lo? Este o pOnto que discu­
to. E a prova de que podíamos e devemos 
discutir essa questão, Com mais profundidade, 
é o que estamos fazendo hoje. Se tivéssemos 
aprovado a urgência urgentíssima, naquela 
hora, não estaríamos nem discutindo hoje e.:~­
sa questão. Aqui estão aparecendo argwnen­
tos a favor e contra. Agora, o que não é possível 
é aceitarmos essa teoria, essa tes_e no sentido 
de que não podemos emendar. Mas todos, 
sem exceção, que discutiram essa matéria, 
diss_eram que a lei pode_ ser aperfeiçoarla, que 
a lei está incorreta em alguns pontos. Então, 
se a lei pode ser aperfeiçoada, eu diria que 
deve sim ser aperfeiçoada. E a Câmara que 
cumpra também, como sei que cumprirá a 
obrigação de aprovar de imediato, porque, 
concordo plenamente, tem que haver uma le­
gislação a respeito da matéria, de imediato. 
Temos que votar isso i:le imediato. Mas corri 
a discussão da questão, aperfeiçoando essa 
lei naquilo que deva ser aperfeiçoado. Então, 
este é o problema ao qual me refiro. Não é 
querer dizer que estamos aqui votando açoda­
damente para beneficiar ou não. Por que dis­
cutir só a Vale do Rio Doce? Não é s6 a Vale 
do Rio Doce, são outras empresas também. 
Não é apenas a Vale do Rfo. Doce que vai 
ser beneficiada, mas também outras empre­
sas, nacionais ou não. Estamos discutindo 
apenas a Vale do Rio Doce, mas não é s6 
ela, não! Teríamos que ver isso; Senador. Não 
se trata de querer evitar uma legislação a res­
peito do assunto, pelo contrário, é aperfeiçoar 
aquilo que, por acaso, acharmos que não está 
adequadamente colocado no projeto. Porque 
chamou- a -aren-çâo -a -atitude do--senado-r Câ 
Sabóia. de Carvalho que fOi verificar, e V. EX' 
também declara que a lei não está dentro da­
quilo que poderia ser o parâmetro melhor da 
questão. Então, por que não aperfeiçoá-la? 
Por que não discuti-la? 

OSR. EDISON LOBÃO- Senador Juta­
hy fllagalhães, entendo que a imperfeição po­
.de ser muitas vezes ... 

O SR. PRESIDENTE (Lourernberg Nu­
ne~}- O tempo de V. EX" está ence-rrando. 

O SR. EDISON LOBÃO- Vou concluir, 
Sr. Presidente. •· 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
te-me V. ~ um ;;~parte, antes de encerrar, 
para dar uma explicação que reputo neces­
sária? 

-0 SR. EDISON LOBÃO - Entendo que 
a imperfeição, em alguns projetos, pode ser 
insanável, pode .!,>ef uma imperfeição tolerável, 
e pode ser uma imperfeição menor. Acredito 
que, neste caso, a imperfeição da lei é muito 
menor do que a urgência em resolver o proble­
ma. E como temos, ainda, aracuJdadede cor­
rigir essa imperfeição, no futuro, penso que 
não deveríamos retardar o exame dessa ma­
téria. 

Quanto ao aparte do eminente Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, ao qual não pude ainda 
me deter, sabe S. Er que, no mundo moder­
no, não é apenas o Poder Legislativo que legis­
la. É preciso pressa, agilidade. O Governo tam­
bém legisla. No nosso-_çaSQ, o G_o~mo legisla, 
também, por medidas provisórias, por decre­
tos, etc. O Conselho Monetário legisla, e o 
Banco Central, -por igu~. legtsla, cada qual 
no seu patamar. 

O Banco Central, que é uma instituição séria _ 
do País, e que tem cumprido com rigor os 
seus deveres, as suas atribuições, as suas prer­
rogativas, o Banco Central jamais - penso 
eu - faria qualquer interferência em urna 
questão como esta que não fosse no bom 
sentido. E naquilo em que o Banco Central, 
eventualmente, sempre se excedesse, nós po­
deríamos rever a sua posição. 

Portanto, estamos diante - penso eu -
de uma questão que nãO nos deve assustar. 
Nós estamos concedendo ao Banco Central 
a capacidade de legislar, superficialmente, so- -
bre um problema determinado. Naquilo em 
que o Banco Central não for capaz de Cumprir 
com rigor a sua atribuição, agora delegada, 
nós teremos sempre a possibilidade constitu­
cional de rever sua _po~_ç:ão._ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
te-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex' 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Quero 
explicar melhor ao Senador_ Jutahy Magalhães, 
a quem tanto c~nsidero, mas que parece não 
ter entendido a minha participação. O art 192 
da Constituiçaó diz: 

"Art. 192. O- sistema financeiro na­
cional, estruturado de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do País e 
a seiVir aos interesses da coletividade. se­
rá: ·regulado em lei "Complementar, Que 
disporá, inclusive, sobre: ... " 

E mais adiante fala, perfeitamente, sobre 
o Banco Central, -a lei complementar dirá o 
que compete ·ao Banco Central. 

"IIf- as condições para a participação 
do capital estrangeiro ... 

a) os interesses nacionais; 
b} os acordos internacionais. 

IV-a a:ganização, o funcionamento 
-e as atnbuições do Banco Central e de­
m?is insti:~íÇões financeiras públicas e 
pnvadas; ... 

Isso será determinado em lei complemen­
tar. É o que determina a organização do sis~ 
méi- financeiro. Essa lei aqui não é uma lei 
complementar. 

O SR. EDISON LOBÃO - Mas jã existe 
uma lei complementar nesse sentido. Uma 
nova lei complementar trará ou retirará aque~ 
les poderes que o banco já tem ou poderia 
ampliá~los. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Uma 
coisa é a impropriedade de mérito, o conflito 
de mérito com a Constituição. Outra coisa 
é urria questão de mais profundidade para 
sabermos o momento em que o legislador 
se Utiliza de um instrumento e se ele é adequa­
do para cumprir o preceito Constituc:-Jonal 
preexistente. Então, eu não disse que a matéria 
aqui é inconstitucional. O que eu falei foi de 
uma harmonia mais perfeita, mais incontes­
tável, pois se fosse inconstitucional de logo 
eu _daria o meu posicionamentO que é _absolu­
tamente contrã~ nãO iria- ter9iversar,- Oão iria­
negacear, eu náo iria deixar de emendai' se 
a matéria fosse- flagrantemente inconstitucio­
nal. Permite no entanto esse exame, nós esta­
mos coil[erindo uma atribuição ao Banco 
Central através de uma lei ordinária, quando 
a Constituição prevê na verdade uma lei com­
plementar. Agora;-esse detalhe transcende a 
wn juízo formal teleológico absolutamente fi­
nalístico que nos leve a impugnar uma dispo­
sição de urgência e de caráter meramente 
transitório, é aí que o Senador Jutahy Maga­
lhães tem que me entender. Essa medida tran· 
sit6ria não confere uma competência defini­
tiva ao Banco Central, e sim um modo de 
operar momentâneo em um determinado ins­
tante do sistema financeiro nacional. Daí a 
minha conduta de não me tomar irredutível 
numa determinada posição, porque_ sei o 
quanto é antipático quando um jurista chega 
no Senado e fica numa atitude inamovível, 
irremovível, isso até perturba os companhei­
ros, e não é uma boa medida dentro de wna 
Casa que, na verdade, é uma Casa pofftica. 
Então, de quando em quando, temos que ce­
der um pouquinho num conc_eito mais ferre­
nho, menos inamovível. Temos que ceder pa­
ra flexionar o Senado. ~muito mais uma ques­
tão política, do que propriamente uma questão 
julidica, uma questão de projeção da lei já· 
produzindo um novo direíto. Não vai produzir 
um novo direito, porque essa função que se 
confere ao Banco CE:ntral não é daquelas fun~ 
ções definitivas desse órgão, as quais serão 
dadas em lei complementar. É somente isso. 
Agora, num purismo constitucional, refutaria­
mos a isso e a muitas coisas que já passãram 
por aqui. 
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O SR. PRESIDENre (Louremberg Nunes 
Rocha - fazendo soar a campainha) - O 
tempo de V. Ex!' está encerrado. 

O SR. EDISON LOBÃO- Concluo, Sr. 
Presidente, dizendo que se tivesse que emitir 
meu parecer-lamentavelmente, não vou po­
der mais fazê-lo, pelas razões_ q~:~e expus no 
início -o emitiria no sentido da constitucio­
nalidade, da juridicidade e. sobretudo, da ur-
gência da matéria. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro assun­
to me traz à tribuna. 

Foi inaugurado o primeiro trecho da ferrovia 
Morte-Sul, com uma operação experimental 
que se realizou entre Imperatriz e o Porto de 
Itaqui, no Jlr'\aranhão, cobrindo percurso um 
pouco superior a 600 quilômetros, quando 
foram transportadas 1.500 toneladas de mi­
lho, utilizando-se 17 vagões puxados pela lo­
comotiva número 332, da Companhia Vale 
do Rio Doce. 

Convém assjna1ar que, desse trecho, foram 
construídos os primeiros 100 quilômetros, li­
gando a Ferrovia Carajás, em Açailândia, a 
Imperatriz, compreendendo o investimento 
inidal a quantia de 150 milhões de dólares. 
Assinale--se que tJ próxima etapa se refere à 
construção de mais I 00 ·quilômetros, fazendo . 
a ligação de lmpemtriz a Estreito, no sul do 
Maranhão, e que beneficiará 35 municípios, 
21 no estado maranhense e 14 no de Tocan­
tins, parques produtores de grãos, prevendo­
se a sua conclusão no final do atual Governo. 

Venho abordar o tema com peculiar entu­
siasmo, quando percebo que o Governo do 
Presidente José Sarney diSpôs-se a dar corpo 
a wn arrojado projeto de alcance nacional, 
porque em primeiro plano procura-se cumprir 
um ponto programático diretamente ligado à 
integraç!o s6cicreconômica do pafs. 

O trajeto completo- expresso em 1.570 
quilômetros, estendendo-se de Açailândia a 
Anápolis, em Goiás -~custará 2,44 bilhões 
de dólares, com a _conclusão prevista para 
1992. E mesmo que a obra possa ilPresentar 
conotações fantásticas, bem se vê que a sua 
construção vem expHcitar uma necessidade 
de Estado, a tratar..se de um empreendimento 
de extensào Virtualmente continentaJ, o que 
implicará numa atitude marcante do atual Go­
v~o. preocupado em instaurar novo ciclo 
para a civilização brasileira. 

A visão de estadfsta do Presidente José Sar­
ney já está comprovada, ao entender-se que 
a presença da grande ferrovia na geografia 
do país predispõe uma era de progresso recla­
mada portada a Nação. Ora, a Ferrovia Norte­
Sul não se identifica como obra de engenharia 
simplória. quando pessoas ou grupos desa­
tentos, alheios à sensibilidade do futuro, ousa­
ram e ainda ousam subeverter a significação 
real de um projeto que preconiza sobretudo 
a consolidação da comunhão nacional. 

A longa tradição de marginalida.de econô­
mica do setentrião brasileiro chegou a nfveis 
de saturação, e a Ferrovia Norte-Sul vem repa~ 
rar esta injustiça b;stórica, estabelecendo o es­
pirllo de unidade do Pais. E vaie no14r que 

este t:r~ental empreendimento convém 
a toda a Federação, porque corrigirá graves 
diferenças de ordem sócio-econômica ao fn. 
terpretar-se que o Norte não pode mais ser 
wna sub-geografia, submissa a caprichos im­
patrióticos nutridos por forças _políticas nega­
tivas que se fartam em áreas mais desenvol­
vidas da Nação. 

Não me arrependo de estar, ou ter estado 
na vanguarda desta luta, porque o importante 
é dedutir que a história contemporânea não 
estará orrUssa diante do gigantesco esforço 
do Governo do Presidente José Samey, e dar· 
lhe-á seguramente o beneplácito favorável. E 
o que se espera é que o próximo mandatário 
do pais dê desdobramento à obra, como im­
Perativo de complementação do notável Proje­
to, tão essencial ao Norte e também ao Sul, 
porque fará cessar o atuW ritmo das distorções 
regionais existentes, ensejando a vigência de 
um estado de harmonia sódo-econômica in­
tema. 

Eta o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM M1JS OS SRS SENADQ.. 
RES: 

Mário Maia ~Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior --Áureo Mello - Ronaldo Aragão -
João Menezes -Almir Gabriel -João Cas­
telo -Alexandre Costa -João Lobo - Cid 
Sabóia de Carvalho - Humberto Lucena -
Raimundo Ura- Ney Maranhão-Teotônio 
Vdeia Fdho- Lourival Baptista -Jutahy Ma­
galhães - Ruy Bacelar - Gerson Camata 
-João Calmon- Ronan Tito-Severo Go­
mes - Mário Covas - Mauricio Corrêa -
Meira Filho - Mendes Canale -Jorge Bor­

-nhausen -Dirceu Camelro -Nelson Wede­
kin - <:arlos Chiarelli -José Paulo Bisol -
José Fogaça 

O SR. PRESJDENre (Louremberg Nunes 
Rocha) - O requerimento de V. Ext., para 
a substituição, será decidido oportunamente 
por esta Presidência. 

Concedo a palavra ao nobre Senador AJuizio 
Bezerra. 

OSR.AUDZIO BEZERRA(PMOB-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as estruturas estão um pouco falhas, mas não 
é apenas privilégio do Senado, é da estrutura 
tmnbém de outros órgãos neste P2iís. 

Estamos hoje verificando wn comentário 
na imprensa, em todos os jornais, sobre as 
declarações prestadas por um dos assessores 
para assuntos internacionais, do .Ministério da 
Fazenda, no que diz respeito ao problema da 
divida externa. 

Ora, Sr. Presidente, trata-se de uma questão 
que estamos discutindo há muito tempo: nos­
sa posição com relação à dívida externa, nossa 
posição critica com relação à negociação que 
foi organizada desenvolvida e firmada pelo 
nosso Ministro Mailson da Nóbrega. Hoje ve~ 
mos, de um dos seus assessores para assun~ 
tos intemádonais, parece uma declaração diri­
gida ao~ assuntos internos, dizendo que os 
juros altos prejudicam o País. Dá a entender 
que se ti-ata dos juros no. plano interno. Na 

realidade, trata-se dos juros altos dentro do 
governo norte-americano, que, apoiando-se 
também na elevação dos juros como instru­
mento de combate à inflação, traz. como resul­
tado para todos os pafses, da periferia, ou seja, 
países que têm uma política dependente do 
sistema financeira norte-americano, situações 
das mais difíceis. E toma-se, a partir daí, um 
problema sério para a dMda externa. 

Em outra oportunidade, desta tribuna, atra~ 
vés de pronunciamento que denominamos "A 
Rebelião da Dívida", analisávamos em detalhe 
esta questão. 

O centro, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que queremos tirar não é no sentido de avan­
çar nos detalhes, e sim das conclusões práti­
cas dessa elevação dos juros, na política norte­
americana, com solução para os seus proble­
mas inflacionários e como conseqUência a 
ampliação do endividamento, como acontece 
agora. 

Anoitecemos com uma dívida e amanhe­
cemos devendo um bilhão e meio de dólares 
a mais. Todo o esfofço da população brasi· 
feira, todo o esforço da classe trabalhadora. 
todo o esforço empresarial, todo o esforço 
deste País vai abaixo. Não é só no Brasil. Tra­
ta-Se de todos os países latino-americanos, 
todos os países em via de desenvolvimento. 
Portanto, trata-se de uma questão muito séria 
e a conclusão maior à que chegamos é que 
essa dívida é impagável. Como esses países 
em via de desenvolvimento poderão pagar 
uma dívida, quando estão presos por um con­
trato de empréstimo aos países credores, pe­
Jos quais estes têm amplo direito de subir as 
taxas através da prime rate, ou outra denomi­
nação mais sofisticada, que lhes dão o direito 
de elevar as taxas ·de juros, sem que seja asse~ 
gurado ao país devedor o cHreito de contes­
tá-las ou de recusar o pagamento dos acrés­
cimos advindos dessa elevação das taxas de 
juros? 

Ora. Sr. Presidente, Srs. Senadores. daí re­
sulta a conclusão de que essa dívida é impa­
gável. Basta observar, em estudos mais deta­
lhados que desenvoM, lendo e apreciando os 
especialistas na questão da dívida externa, co­
mo Kucinski e outros que se 'têm dedicado 
a este problema, não há como os países em 
desenvolvimento, a tirar pelo Brasil, dentro do _ 
contexto latino-americano, que tem maior po­
tencialidade, maior capacidade econômica e 
mciior capacidade industrial, não há como es­
ses países pagar essa dívida, É importante, 
sem uma solução para os problemas da dívida 
não há wna solução econômica para o resto 
dos problemas nacionais. 

Não há dúvida, também de que temos ama 
conexão estreita entre a questão da dívida ex­
tema e outros pontos do subdesenvolvimento, 
Úldusive uma questão multo atual: o problema 
da defesa, da conservação e da preseiVação 
do meio ambiente. 

Ora, como que lá chegamos? 
··c.. Neste instante, os ecologistas de Wa/1 Street. 

ou seja, os banqueiros internacionais, que se 
cOnverteram em ecologistas de ocasião, estão 
a exigir e a defender a internacionalização da 
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Amazônia, alegando que o Brasil. adota uma 
po!Jtica predatória e de devastação. 

Também condenamos a postura, a ação 
devastadora de todo projeto de desenvolvi­
mento que conduza a prejudicar, um trabalho 
predatório em relação ao meio ambiente. 

É de se admirar, Sr. Presidente, Srs. SenadO­
res, que justamente os banqueiros internacio­
nais, ou seja, os nossos· c-r-edores - portanto, 
aqueles que detêm as finanças internacionais 
- em períodos ânteriores vinham impondo 
aos paises da periferia um sistema de desen- __ 
volvimento de submissão, um sistema de _de­
senvolvimento que não permitia realmente 
aos países se desenvolverem, transformando 
esses países pobres em exportadores de capi­
tais, como agora há pouco faJava o Senhor 
Presidente José Sarney, dizendo que o Brasil, 
na medida em que está fazendo pagando mais 
de um bilhão e quinhentos milhões de dólares, 
não está recebendo sequer esta importância 
do Banco Mundial. 

Ora, conhecemos essa política, não é ape­
nas um privilégio do Brasil, é para todos os 
países latino-americanos. e mais ainda para 
todos os países em via de desenvolvimento. 
É justamente essa política, impoSta pelos cre­
dores, pelos países ricos, pelos que_ detêm o 
sistema financeiro internacional, que impõe 
o regime de empobrecimento, um regime pe-­
lo qual nunca. se poderá atingir o processo 
de desenvolvimento. Através desse empobre­
cimento, não há condiçôes de se empreender 
uma política desenvolvimentista que nos pos­
sa trazer recursos necessários, e levar um tra­
balho de conservação também do meio am­
biente, porque justamente nesses países em 
via de desenvolvimento quem atua como pre­
dador são as empresas multinacionais. 

No caso do Brasil- refiro-me ao pronun­
ciamento, feito ontem pelo nobre Líder Jarbas 
Passarinho, por quem tenho a maior admira­
ção e apreço, quando se expressou de ma­
neira inteligente e brilhãrite, e lamento a·-au­
sência de S. Ex", -o Senador Jarbas Passa­
rinho apontava o Projeto Jari Florestal, a em­
presa do Sr. Daniel LudWig, que devastava na 
Amazônia, pela primeiva vez. àque1a época, 
200 mil hectares; depois a Volkswagen doBra­
sil, quando, através de um projeto de pecuária 
de grande porte, queimava, num só dia, tam­
bém na Amazônia, 12 mil hectareS, detectado 
pelo sistema de satélites como-sendo a maior 
fogueira de vegetal do ~_und~?_._ 

Só para _citai estes dois exemplOS ,de duas 
empresas muJtinadonais _i!tmilido na Amazô­
nia, numa política extremamente devastadora. 
E digO isto não por ter ouvido, pois, corria 
deputado, lá estive àquela época; em 197_9, 
na qualidade de presidente: da Comissão sobre 
a Devastação· da AmaZônia. Pude compreen­
der melhor o que_ era a Jari Florestal, saber 
de onde vinha essa empresa, se era norte-a­
mericana, qual a sua origein. Fiz um estudo 
aprofundado, naquela época, juntamente com 
outros Pàrlamentares, como, por _exemplo, o . 
nobre Deputado Modesto da Silveira. Pude ve­
rificar que a Jari Aorestal é parte de uffi-grande 
grupo econômico norte-americano que sai 

dos Estados Unidos com o nome de ~ma 
-empresa para operar no Mundo,, a Universe 
Thank Ship. Essa empresa entra no Brasil com 
o. nome de Entre Rios e s6 no Brasil essa 
empresa tem 14 grandes empresas, entre elas 
7. grandes ":Jineradoras. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
te-me V. Ex!' um aparte? 

ósiLALwzloBEZERRA-Com muito 
prazer, ouço o aparte do nobre Senador Cid 
Sabóia de Caryalho. 

O Sr. Cid Sabóia de CaJ:valho- Nobre 
Senador_ Aluizio Bezerra, o -que V. Ex' fala é 
da maior profundidade, 13inda m~s que essa 
consideração_ que faz nos chega através de 
uma pessoa de muita responsabilidade, que 
compreende muito bem a região e que repre­
senta um dos Estados nela encrava,do. Ora, 
na verdade o desejo de chegar à Amazônia 
é muito grande e muito bem nutrido por gran­
des potências. No momento- em que estran­
geiros se instalam na: Amazônia, fazem-no 
sem-o mencs--r-cü.idado ecológico, e até_ com 
certo sentido de ocupação, de principio, uma 
ocupação industrial. Mas nunca se soube no 
eXterior qual é a preocupàçãõ dos estrangeiros 
,que vieràm aqui, para o Brasil, para a Amazô­
niã, como o sistema ecológico, com a defesa 
d~ flora, com a defesa da fauna. O que o 
exterior manifEiSta:;-agora, através de roqueiros, 
através cle políticos, até deputados e senado­
res norte-americanos, é um mero improviso, 
no concerto de irresponsabilidades externas 
para com a Amazônia. A denúncia de V. Ex' 
é mais do que bem fundada. lndusive o Pro­
jeto Jari, que, se não estou enganado, nesta 
hora, visa implantar uma monocultura: derru­
..bar a floresta Amazôniça em grande extensão 
e plantar apenas um tipo de árvore para produ­
zir papel. Não é este_o sistema? 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - Perfeita­
mente, nobre_ Senador Cid "Sabóia de Carva­
lho. Os duzentos inil hectareS foram ocupados 
com Melina arbOrea e Pinus caribe. Portanto, 
foi a derrubada- de uma floresta heter6Qênea 
e colocadas dentro do eeossisterna duas espé­
cies homogêneas. Confere com o que V. Er 
está fazendo referência, -

O Sr. Cid Sabôi_a de Carvalho - Inclu­
sive, Para complementar o meu aparte a' V. 
Ex', devo dizer que um dos desequilíbrios do 
Brasil, dos mais -gáiveS,-é a ni.Oriocultura. pOr­
qUe a natUreza não ·atua de modo uno. Ela 
é diversificada por sua própria rãzão, pois visa 
a produzir o equilíbrio. No momento em que 
desmatamos, tiramos várias espécies e im­
plantamoS uma só, vem o desequilíbrio não 
só da flora coinO o 'desequilíbrio da fauna, 
que alí se supfiã.- e ·não mã:Is se vai suprir. 
Um dos grandes atentados à Amazônia tam~ 
bém, como fado' mundo Sabe, é o uso do 
agrotóxico, nãó apenas na _Amazônia, mas· no 
Brasil .inteiro, De tal' sorte, Senador Aluitio Be­
zerra~ que o que-desejO dizer é que assistimos 
com muita passividade a todos esses atenta­
dos sobre e contra a Amazônia. Hoje, muitas 
forçaS do exterior se maniféstãm contra oBra-

_s_i_t como se fosse oficial ~ devastação da~­
Zônia, que não uma atividade indiscriminada, 
indeterminada e 'criininosa, inclusive de pes-­
soas e empresas do,exterior. [SSQ é indisç:utívell 
O estrangeiro, se quer preservar a Amazônia. 
é âgora!.Antes nós não sabíamos disto. 

O SR. ALWZIO sEiERAA-Agrad~ 
a V. Ex" e incorporo ao meu pronunciamento 
o seu brilhante _aparte. 

Justamente, nobre Senador Od Sabóia de 
Carvalho, esse quadro atual é extremamente 
imj;>ortante para as conclusões e conexões 
que tiramos. 

Como é hoje? Hoje aqueles que nos im­
põem o regime de desenvolvimento preda­
tório - predatório porque a preservação do 
meio ambiente não ·_está ~penas na Amazônia, 
está no meio_ urbano, está na indústria qufrnl­
ca, e justamente a indústria química, os gran­
des setores industriais em nosso Pafs são das 
multinacionais -, são empresas dos países 
ricos que poluem nosso espaço aéreo, os rios, 
as terras, através dos agrotóxicos, como muito 
bem disse V._ Ex' Neste sentido, chegam. a 
pontos extremos, como ao que estamos assis­
tindo agOra, quando o_ Presidente de uma 
grande potência como os Estados Unidos vai 
a um encontro interriacional, ocorrido no Ja­
pão, envolve o Presidente da República do 
nosso País, presente ao encontro, num total 
desrespeito, e atua no sentido de impedir, em 
nome da defesa da ecologia, que investimen­
tos regionais no nosso País sejam concreti­
zados. 

ara, trata-se de pessoas, trata-se de homens 
públicos que, quando falam, têm o odor de 
napalm, porque foram justamente esses pá· 
ses que, em determinado momento, como 
é o caso dos Estados Unidos, quando em jogo 
seus inter~se& esttatégicos, fizeram a liquida­
ção da flora do _mundó asiático, do Vietni es­
pecificamente, onde foram despejadas milha· 
res e milhares de _toneladas de bom_bas de 
napalm, que acabaram com a ·flora e a faUna 
e calcinaram o solo. 

Este é justamente o exemplo histórico que 
temos para mostrar que, quando estão em 
jogo ·os intereses vitais dessas grandes potên­
cias, como os Estados Unidos, por exemplo, 
não há qualquer preocupação com a e_cologia. 

Ora, por que, então, que estão preocupados· 
os Estados Unidos com a constr:ução de uma 
estrada ligando, por exemplo, Rio Branco à­
fronteira .com o Peru, a BR-364, continuação 
da Cuiabá-Porto· Velho e__da Porto Velho-Rio 
Branco? ~ claro que .estamos desconfiados 
do porquê não construirmos essa estrada, em 
nome da preservação do meio ambiente. 

Temos a reSposta e podemos até anteCi­
pá-la. É claro que não houve protesto quando 
se construiu a Belém---Brâsilia, em nome da 
.ecologia; não houve Protesto quando se cons­
truíu a Cuiabá--Porto Velho, em nome da eco­
logia; não houve protesto ip.iãildo da constru­
ção da Porto Velho-Rio E!ranco, em_ nome 
da ecologia; não houve, também protesto pela 
construção d.a estrada Pprto Velho----Manaus, 
em nome da ecologi~, não houve Protesto 
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em nome da construção da estrada ligando 
Manaus a Boa Vista, como está operando. Por 
que, agora, há o protesto violento, em nome 
da ecologia, contra a construção da ligação 
da estrada Rio Branco-Porto Velho? Oarol 
Na realidade, os Estados Unidos não estão 
defendendo a ecologia, estão, isto sim, tentan­
do impedir que haja uma saida do Brasil para 
o Pacífico, e, mais do que isto, haja a integra­
ção latino-americana, via sistema rodoviário, 
com os países vizinhos, com o Peru, com a 
Bolívia, com o Equador, com a Colômbia, atra­
vés da ação combinada e da conexão com 
a rodovia Pan-Americana, que vai da Argentina 
até a Venezuela e atinge os países circundan­
tes. 

Ora, é issol Mas há um detalhe, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores. Há algo que está sen­
do pesquisado pelos nossos cientistas e deve 
ser do conhecimento, pouco a pouco, da po­
pulação brasileira: conheceqnos o que signi­
fica ser o maiOr banCCS' de gennoplasma do 
Mundo que a Amazônia hoje representa, que 
a Amazônia encerra. Significa também dizer 
que os países ricos não detêm, ainda hoje, 
o controle da reprodução genética desse mais 
precioso e rico banco de gennoplasma do 
Mundo. 

Trã.ta-se de questão que merece investiga­
ções mais aprofundadas, e hoje grande parte 
já é do conhecimento e. está em pesquisa pelo 
JNPA - Instituto de Pesquisas da Amazônia 
-já. com o domínio considerável pela Funtac, 
uma Fundação do Estado do Acre, importante 
pelas pesquisas científicas que desenvolve 
atualmente sobre questões da fauna, da flora, 
portanto, do meio ambiente na Amazônia. 

Esses recursos poderão traduzir-Se em be­
nefício do desenvolvimento econômico, em 
beneficio da elevação das condições de vida 
do povo brasileiro. 

Só para termos uma pequena idéia, além 
das inúmeras espécies de vegetais, há mãis 
de trezentas eSpécies de mamíferos, cerca de 
duas mil espécies de peixes, e número incalcu­
lável de espécies de árvores sem 'contar a ri­
queza do solo e do subsolo.· 

Portanto, no que diz respeito ao lado bloló­
gko, o banco de gennoplasma amazônico é, 
sem dúvida alguma, uma das preocupações 
dos paises ricos. Infelizmente, não puderam 
avançar mais, porque não detêm o controle 
genético desse potencial extraordinário que 
pode éontribuir fundamentalmente para o de­
senvolvimento do nosso Pais. 

Este Sr. Presidente e Srs. Senadores, o re­
gistro que queríamos hoje, quando aprecia­
mos, nas declarações dos Jornais, a questão 
da dívida e estabelecemos a conexão direta 
com asstmto muito atual, porque, justamente 
ao concluir, vemos que aqueles que nos im­
põem o regime de empobrecimento e, ao 
mesmo tempo, o regime polftico de desenvol­
vimento de caro:cteristicas predatórias, são os 
mesmos que vêm cobrar de nós, hoje, a defesa 
da ecologia e impedir o nosso próprio desen­
volvimento. 

Queremos a harmonia do desenvolvimento 
da Amazônia, harmonia de desenvqlvimento 

com a preservação do meio aritbiente, com 
a proteção da ecologia, mas sem ceder um 
mOímeto em ch,as questões _básicas a não-in­
gerência nos assuntos internos e o ,respeito 
à autodeterminação do nosso povo. 

Essas queStões -interiias sãO deddidãs ao 
nfvel da soberania do povo brasileiro e jamais 
poderemos aceitar que essas questões sejam 
decididas entre nós por determinações inter­
nacionais, como acenou, o Presidente dos Es­
tados Unidos, George Bush, na última estada 
no Ja:j:)ão, e como vêm divulgando, pela in1-
prensa internacional, seus porta-vozes, confor­
me é do conhecimento de todos, por todos 
os jornais que circu1am em nosso País. 

Estas, Sr. Presidente, as considerações a 
respeito de questão tão importante e que ocu­
pa as páginas de jornais, os debates em todo 
o Pais. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Mauro Borges. {Pausa) 

S. Ex' não está presente. . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­

sueto de Lavor. (Pausa) 
S. Exf não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves. 
O Sr. Leite Chaves pronuncia discurso 

que, entregue a revisão do orador. será 
publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Antes de conceder a palavra ao 
nobre Senador Ruy Bacelar, e como Parla­
mentar, quero lavrar o meu protesto contra 
a ronna de o nobre Senador Leite Chaves se 
reférir à denominação do Estado do Mato 
Grosso. Como representante deste estado, in­
sisto na_ denominação tradicional e histórica 

· âe Mato Grosso, e não Mato Grosso do Norte, 
até porque a evolução futura poderá conduzir, 
como já se delineia no estado, a uma eventual 
nova divisão, que congregue em si, na verda­
de, os paranaenses, os paulistas, os gaúchos 
e os catarinenses. 

Em razão disto, deixo registrado, como Par­
lamentar de Mato Grosso, a manutençãq da 
denominação pela qual o estado é historica~ 
mente reconhecido. (Pausa.) 

ConcedO a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. · 

O SR. RUY BACELAR (PMDB :__ BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso,) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a criação do primeiro Tribunal 
de Justiça do Brasil se deu em 1609, e-roi 
no Estado da Bahia. 

O referido Tribunal, criado há 380 anos, 
por inidativa do Governador-Geral Dlogo Bo­
telho, foi instalado tendO conlo sede a Bahia 
e foi formado, naquela época, eminente Sena­
dor Leite Chaves, por dez desembargadores. 

A Bahia está comemorando esta data im­
portante para ~Justiç8 do Brasil, com a realiza­
ção de um seminárip, o "Fórum lntemadonal 
de Direito Penal Comparado"; com a durarão 
de três dias. Deverá surgir dessé Fórum, desse 
Seminório a "Carta da Bahiil", que, por certo, 

será enviada a esta Casa e a tOdos os Poderes 
constituídos do Brasil. Assinalando este acon­
tecimento, faço inserir neste pronunciamento 
matéria publicada no "Diário Oficial" do Esta· 
do da Bahia. 

Era esta, Sr. Presidente, a razão -da--minha 
presença na tribuna, no sentido de registrar 
esta data importan,te para a história jurídica 
do Brasil. (Multo bem! Palmas,) 

DOC(fl>fE!ffOA Q(fE SE REFERE O 
SR. RUY BACEJ.N? EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

Diárfo Oficial do Estado da Bahia 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA BAHiA 
COMEÇOU EM MARÇO DE 1609 

O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, 
o mais antigo das Américas, completa, hoje, 
380 anos de instalado. Para marcar· a data, 
está programado o "Fórum Internacional de 
Direito Penal Comparado", que reunirá, du­
rante três dias - de 8 a 1 O no Othon Palace 
Hotel, professores.de Direito dO Brasil, Argen­
tina, Uruguai, Alemanha, Itá1ia, Espanhá, Ho­
landa, Bolívia, Estados Unidos e Portugal. 
"Não será uma resta pomposa, mas por certo 
marcará época", assegura o próprio presiden­
te do Tribunal, desembargador Gérson Pereira 
dos Santos, orgulhoso por poder contar'com 
a participação de expressões mundiais do Di~ 
reito, como o alemão Peter Hunerfeld, os itar~a­
nos Francesco Palazzo, Emílio Dolcini e Fer­
nando Mantovani, o argentino Eugenio Raul 
Zaffaroni e o espanhol F. Mlmiz Conde. 

A hlst6ria do Tribunal, criado em 1609 
com o nome de Relação do Estado do Brasil, 
é rica em detalhes. Tmha a função de "ouvir" 
e "relatar" ao rei o que ocorria longe de Usboa. 
Vinte e um ános antes, com o Brasil ainda 
Colônia e Portugal sob o domínio da Espanha, 
o rei Felipe U, ao reformar o sistema judidário 
português, projetou um' Tribunal de Justiça 
para o Brasil, que acabou não sendo instalado 
devido a questões financeiras e_ políticas en­
frentadas pela Espanha. Somente no dia 7 
de março de 1609, porJniciativa do governa­
dor-gera] Dfogo Bótelho, foi irista:lado o Tribu­
nal, com o nome de Relação do Brasil e fonna­
do por 1 O desembargadores, nomeados pelo 
rei. 

Alguns anos antes, quando o rei de Portu· 
gal enviou para Salvador o primeiro governa­
dor-geral, em 1549, a situação social reinante 
ainda era de completo desequilíbrio, reflexo 
do período ·que perduraram os poderes dos 
donatários das capitanias (1532-1549), quan­
do as decisões judiciárias estavam distantes 
de qualquer preceito de direito aplicado na 
metrópole. Os desentendimentos entre mora­
dores da Cidade do Salvador, trabalhadores 
dos engenhos, em todo o Recôncavo, eram 
flagrantes. 

Mas, a Corte somente veio em 1609. Fun­
cionou durante: 16 anos na parte a1ta da cida­
de, onde ho)e está localizado o El~dor Lacer­
da, até que a Invasão Holandesa a Salvador 
obrig9u os desembargadores a ·fecharem as 
pçrtas ·d?t C~. Foi um recesso de 36 ·anos. 
Em 1652, cilm o Brasil livre dós holandeses 
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e: Portugal dos espanhóis. o rei Dom João 
reabriu o Tribunal, ainda com o nome de Rel~­
çio do Brasil, uma denominação que perdu­
rou até 1957, quando passou a ser Tribunal 
de JuStiça do Estado. · · 

~~~~00= 
Com wna missa em ação de g[aças, cele­

brada pelo Monsenhor Gilberto L~a. log9 
mais às 9 horas, na Catedral Baslllca, o Tribu­
nal de Justiça do Estado dá in!cio, hoje; a 
programação de comemoração dos 380 anos 
da sua instalação, ocorrida em 1609. O pro­
grama · ~ue. ainda hoje, com IJ!M ses­
s6o magno, às 20 horas, no Salão Nobre do 
Fórum Ruy Barbosa, com • presença do Mi­
nistro do Supremo Tribunal F,deral, Rafael 
Mayer, do Governador do Estado, Waldir Pires, 
do Presidente do Tribunal de Justiça, Desem' 
bargador Gérson Pereka dos Saptos, além de 
convidados estrangeiros, como os professores 
portugueses GeláSI:o Rocha e Jorge de Figuei­
redo Dias, e representantes do)u~ciário baia­
no. 

O Presidente do Tribunal de Justiça suspen­
deu o expe<!iente forense no dia de hoje para 
que os funcionários possam assistir aos feste­
jos comemorativos dos 380 anos do Poder 
Judiciário. Também os juízes das comarcas 
do interior do estado foram autorizados pela 
presidência do Tribunal a se ausentarem de 
suas cidades durante os dias das comemo­
IaçôeS, que vão até esta sexta-feiro, quando 
ocorrerá uma outra sessão solene, no Fórum 
Ruy Baibosa. Na ocasião estará presente, den­
tre outras autoridades, o Ministro da Justiça, 
Oscar Dias Corrêa. 

O Governador Waldir Pkes fará • saudação, 
na abertura dos tmbalhos comemorativos, ho­
je, ás 20 horas .. Também falarão o Desern­
. bargador Gelásio e o Professor Figueiredo, 
ambos de Portugal. Na sexta-felra, será !onça­
do o selo comemorativo dos 380 anos do 
Tribunal de Justiça, pela Empn:sa Brosileka 
dos Correios e Tel~os. 

OSR-PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) -Concedo a peiavro ao nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg. 

O SR. FRMICISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, em 18 
de outubro próximo passado, no Rio de J'ánél­
ro, o Prof. Jorge Saffipelo de Marsilla~ 
foi distinguido com o honroso titulo de "Mé­
dico do Ano". 

Conheço çle muito o Prof . .Jorge Marsillac, 
-há ml,Jito também o conhece o povo de meu 
Estado, a. quem tantos serviços prestou, quer 
no seu campo especifico de cancerologista, 
quer no relacionamento afetivo qué sempre 
dispensou à nossa gente. 

A ele, deve Sergipe a formação dos Pl--ool­
ros médicos, voltados para a especialdllde, 
até então relegado a poucos que, como cari~ 
dacle aos cancerosos, prestawm sua assistên~ 
da. Recém~fonnado, convivi ainda com triste­
mentes chamadas antecâmaras da morte. on~ 

de eram colocados cancerosos finais para 
uma mera sedaçâo. 

Foi sua piesença. sua amabilidade, sua bon­
dade, sua paciência infinita e vontade de servir 
que pennftiram ao meu Estado ter hoje a can­
cerologia como especialidade e, colocado 
Sergipe no nível nacional de atendimento 
àqueles doentes. Levou mêdicos sergipanos 
para o INCA, transformou-os em radiotera­
peutas, quimioterapeutás, cirurgiões especia­
lizados, cancerologistas; estimulou a forma­
ção médica e a melhoria da fina1idade da me­
dicina sergipana. 

Gi'ãçà$ SóS seus Constantes estrmuios; fo-­
mos n6s o primeiro sergipano a adentrar o 
Colégio Brasileiro de Orurgiões, mediante 
concurso, sendo o seu único titular por longo 
tempo, em meu estado, ao lado do eminente 
médico Dr. Augusto l.,.eite, a quem foi conce­
dido o títu1o de emérito, pelos grandes serviços 
prestados à cirurgia sergipana. Desejei há mui­
to ver Ser,gipe homenageá-lo, não somente 
com o titulo de cidadão sergipano, mas dan­
do-lhe· Seu nome a um hospital de câncer. 

~ ';.Jnda não perdi essa esperança Vejo, contu­
do, com certo ciúme, que o Ceará agora, ao 
consbuir o seu hospital de câncer, lhe dá o 
nome do querido mestre, concretizando, as­
sim, a homenagem do Nordeste, onde ele res­
plandeceu sempre como figura maior. 

Desconheço quem Com ele conviva não o 
estime, não o admire. 

Para que se posSCl âvaJiaro longo e merltório 
caminho profiSsional percorrido pelo Prof. 
/'o\arsillac, impõe-se fazer um sumário de sua 

· biografia. 
Brasileiro, hascido em D. Pedrito, Rio Gran­

de do Sul, fÍiho de Ami!nclo de Marsillac Motta, 
médico, e de D. Tereza Sampaio" de Marsillac, 
fez o curso primário na 5• Escola Mista do 
& Distrito, Vila Isabel, antigo Distrito Federal 
O curso Seciuidário, realizou-o no Colégio Pe­
dro n e concluiu o curso médico pela antiga 
Faculdade de Medicina da Praia Vermelha, no 
Rio de Janeiro, exatamente no dia 2 de dezem­
bro de 1933. LogO após, teve Sua forinação 
médico-cirúrgica iniciada com os Drs. Helena 
Brandão e Demócrito Unhares - este sergi­
pano ...:.., possuidores da vasta clínica no bairro 
de Vila Isabel e vizinhanças. 

Há cinco anos está viúvo de sua inesquecível 
companheira, Dona Hel_tüa Brandão de Mar­
sillac, com quem teve dois filhos: o Dr. Jayme 
Brandão de Marsillac, também médico, e a 
fillla Ana Maria Brandão de Marsillac. 

Em 1938, a cónvite do aCadêmico Prof. Má­
.rio Kroeff, toffiou-se um dos doze fundadores 
do primitivo Centro de cancerologia, doantiQo 
Ministério da EdUcação e Saúde, berço do 
atual Instituto Nacional de Câncer, na Praça 
Cruz Vermelha, no Rio de Janeiro .. 

Foi chefe de clínica e, poSteriormente, Dire­
tor do Instituto Nacional de Câncer do Rio 
de Janeiro. 

Foi também chefe da Seção de Organiza­
ção e Controle do Serviço Nacional de Câncer 
e orgcmizador das grandes campanhas educa­
tivas contra a doen~. durante muitos anos. 
Essas-campãilhas, realizadas sempre no~ 

de maio, consistiam na II'!Xibição de grandes 
exposições públicas, enviadãs a todas as ~pi· 
tais brasileiras, além de numerosos programas 
educativos pelo rádio, inclusive em "A Voz do 
BraSil". 

Pelos relevantes serviços. prestados à Cam­
panha Nacional de Combate ao Câncer, rece­
beu do-" GoVerrio Federál os seguintes títulos: 
Ordem do Mérito Médico, Mérito do Trabalho 
e Mérito Naval. 

É membro titular da Academia Nacional de 
Medicina, na qual recebeu em 20-9-1988, o 
Prêmio "Aifred Juruzykowaki" por seus notá­
veis serviços à caricerolõQia brasileira, e já 
exerceu as funções de Secretário-Geral e de 
Presidente da Seção de cirurgia da nobre insti­
tuição. 

Membro titular da Academia Brasileira de 
· Medicina Militar e do Colêgio Brasileiro de Q~ 
rurgiões, do qual foi Presidente. 

Foi um dos membros fundadores da Socie­
dade Brasileira de Cancerologia, da Sociedade 
Brasileira de Mastologia, da Sociedade de Ci­
rurgia de Cabeça e Pescoço, das quais ocupou 
a Presidência. Vice-Presidente da Associação 
Médica Brasileira, membro titular da ~ 
dade de Medicina e Cirurgia, do Rio de Janeiro. 
e um dos membros rundadores da Legião Fe­
minina de Educação e Combál:e ao Câncer. 

Presidente de Honra da Associação dos Gra­
duados da DisCiplina de Pós·Graduação da 
Cirurgia de Cabeça e Pescoço da Pontifícia 
Universidade Católica, rl.o Rio de Janeiro. 

Paraninfo e Patrono de várias turmas da F a~ 
culdade Souza Marques, e de vários cursos 
realizados pelas diversas sociedades especia~ 
lizadas. 

Ainda em 1988 recebeu pela Prefeitura Mu­
nicipal de Dom Pedrito, Rio .Grande do Sul, 
sua terra natal, o título de pedritense ilustre. 

Em março de 1989, em Guaraparl, Esp!rito 
Santo, teve seu nome para ser "Prêmio Jorge 
de Marsillac" a ser concedido ao vencedor 
sobre Temas de Mastologia, no Congresso 
que será realizado naquela cidade, pela Socie­
dade Brasileira- de. Mastologia. 

Para compreensão do perfil desse devotado 
e eminente médico permitam-nos transcrever 
parte do discurso de homenagem pronuncia­
do pelo Dr. Mário Jorge Rosa de Noronha 
por ocasião do recebimento do titulo de Médi­
co do Ano de 1988: 

"CancerologJsta, Cirurgião-Geral, Ci­
rurgião de Cabeça e Pescoço e detentor 
de inúmeros outros títulos qUe adiante 
enumeraremos, Jorge Marsillac, eu defi­
niria, como homem doce, de fala mansa. 
paciente, acostumado a ouvir e amigo 
dos mais necessitados, simples para com 
os humildes. mais enérgico com os pre­
potentes. Nunca levou insulto para casa, 
enfrentando com ga1hardia as situações 
mais diffcies. Provou, inúmeras vezes. nos 
momentos de malor glórià e IÍas advel-si­
dades, ser possuidor de intennirláveis sê­
quitas de amigos. Talvez seja esta a mar~ 
ca registrada de sua personalidade - a 
facilidade de fazer eternos amigos. Sem-
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previ em Marsillac duas qua1idades, hoje 
tão escassas: a fraternidade e_a galanteria. 
Sempre enfrentou os momentos difíceis 
com extrema dignidade e nunca tripudioti 
sobre os vencldos. Politicamente defino 
Marsillac como liberal, com amigos que 
transítam nos mals diversos setores da 
vida pública com as mais diferentes ideo­
logias. Em 64/65, no auge da repressão, 
fui testemunha, o quanto Marsillac se ar­
riscou para defender ~eus amigos de 
ideologia marxista. Quando da prisão de 
nosso antigo Secretário-Geral Almir Ou­
tom, Marsillac foi dos primeiros a visitá-lo 
na prisão. 

Em 1969, corri "a mesma coerência, 
enfrenta o ignominioso Ministro da Saúde 
da época, na tentativa de entregar o Insti­
tuto Nacional de Câncer a uma Escola 
de MecUcina. Marsillac deixou então o car­
go de Diretor do INCA. confrontando o 
Ministro com as arrnas, quafs sempre lu­
tou - a sua palavra, a sua honradez e 
bravura moral. Mas de tudo o que fez 
e que disse, para nós seus discípulos, o 
que mais nos sensibilizou por estes anos 
afora, foi o sentimento da caridade. 

Faço aqui um parênteses, para reve­
renciar a memória de Heloisa de Mersillac, 
personagem inesquecível ligada à luta 
contra o câncer. Incansável companheira 
nos embates médicos de seu marido, foi 
durante muitos anos a Presidente da Le­
gião Feminina de Educação e combate 
ao CânCer. Durante a permanência de seu 
marido como médico bolsista do Memo­
rial Câncer, de N. York, em 1943, em ple­
na Guerra Mundial, foi homenageada por 
seus serviços como voluntária dessa tra­
dicional instituição de câncer, tendo o seu 
nome assjnalado no quadro de honra do 
hospitaL 

Falar da história e da evolução da can­
cerologia no Brasil é falar de Jorge Marsi­
lla.c ( .•• ) 

Este Jorge Marsillac, é um resumo de 
sua vida. É também uma parte da nossa, 
de todos os seus amigos, de seus disd­
pulos e de seus padentes. 

Como costumam dizer Julio Sander­
son e José Assad: 

"O homem deve ser protagonista de 
seu tempo e de sua história." 

Jorge MarsiUac ajudou a fazer a His­
tória." 

Mediante os dados biográficos sintetica­
mente aqui perfiladoS, mediante o depoimen­
to insuspeito de seus pares profissionais, acre­
dito ter dado uma pálida idéia da competênda, 
da dedicação e do valor da vida profissional 
do Dr. Marsillac. O s_eu exemplo de vida deve 
servir de paradigma a nossos jovens médicos, 
que se. iniciam nesta luta tão árdua quanto 
gratificante. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENlE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Nada mais havendo a tratar, vou 

encerrar' a presente sessão, designando para 
a ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~1 

VotaçaO~-em b.ilnO-úniCo; dO-ProjetO -de Lei 
da Câmara n? 17, de 1986 (n? 6.692/85, na­
Casa de origem), que dispõe sobre as unida­
des ..,orgânicas das indústrias gráficas na admi­
nistração federal e dá outras providências, ten­
do 

PARECER sob n• 1.023; de I 986, da Co­
missão: 

-de Serviço Público CMI, favorável, com 
emenda que apresenta de n? I - CSPC. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n~ 164, de 1982-Complementar, 
de .autoria do Senador Itamar Franco, que as­
segura ao contribuinte do ImpOsto sobre a 
Renda o direito de abater a integralidade das 
despesas com a saúde, educação, habitação 
e juros provenientes de dívidas pessoais, tendo 

PARECERES, sob n" 487 e 488, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constltu­
cionalidãde e juridicidade e, no mérito, favorá-
Vel; e -

-de Finanças, favorável, com emenda que 
apre-sentaae n? 1-CF. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n? 6, de 1989, que autoriza o Governo 
do Estado do Rio de Janeiro a emitir letras 
financeiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro (LF-TRJ), destinadas a substituir 
131.344.704 Obrigações do Tesouro daquele 
Estado, que serão extintas na forma da Lei 
n9 7.730, de 31 de janeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução n"' 7, de 1989, que autoriza o Governo 
do Estado de Minas_Gerais a emitir letras fUlan­
celras do Tesouro-do Estado de Minas Gerais 
(LFT-MG), destinadas a substituir 
171.946.935 Obrigações do TeSoUro-àaquele 
Estado, que serão extintas _na forma da Lei 
ri' 7.730, de 31 de janeiro de 1989, tendo 
_ PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

5 

Votação, em turfto único, do Projeto de Re­
solução no 8, de 1989, que autoriza o GOVerno 
do Estado do Espírito Santo _a_ emitir letras 
fmanceiras do T escuro do Estado do Espírito 
Santo (LFT -ES), deStina-da a substituir 
3,033.526 Obrigações do Tesouro daquele 

E.st.ado, que serão extintas na forma da -Lei 
n' 7.730, de 31 de janeiro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido e!JI pie,~ 
nário. 

6 

Votação, em turno úni~o; do Requerfmento 
Íl9 20, de 1989; de autoria dei Seriador ·Carlos 
Alberto, solicitando, nos tempos do art. 75, 
a, e 76 do Regimento Interno, a criação de 
comissão especial, composta de onze mem­
bros, para no prazo de 30 dias, estudar a ques­
tão das perdas salariais dos trabalhadores e 
servidores públicos, ocorridos nos últimos dez 
·anos, por força das diversas metodologias e 
políticas de reajustes salariais adotadas. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Consti­
tuição e J_ustiça.) 

7 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 23, de 1989, ae aytoria do Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do art. 76 
do Regimento Interno, a criação de comissão 
especial, composta de sete membros, para 
nb prazo de binta dias, apresentar pt'oposfção 
legislativa regulando a competência privativa 
do Senado, disposta no art. 52, incisos V, VIl, 
Vlll e IX da Constil:uíção Federal. (Deperlde"ndo 
de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça) 

O SR. PaESIDENTE (l.ouremberg Nunes 
Rocha) - Está enceitada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo lis 12 horas e 10 
minutos.) 

EX'IRATO DE CONTRATO 

Espéde: Contrato n• 027/89. 
Contratada: Oineco - Centro Oínico e 

Ecocardiográfico de Brasília Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços, compreen­

- dendo exames médícos complementares de­
~~~tico e tratamento no âmbito das espe­
oahzaçoes da Contratada, a SenadoreS, servi­
dores do Senado e seus dependentes. 

Udtaçáo: Credenciamento com base do 
Ato n9 40/88, da Comfssã_O Diretora. 
· Crédito pelo qual correrá a despesa: A 
conta do Programa de Trabalho 
0101428.2004/761, H~_tureza- da Despesa 
3132-01 0912; . . . . 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00051/5, de 23-1-89. 

Valor Contratual: Estimado e-m NCz$ 
6.500,00 (seis mil e quinhentos cruzados no­
vos.) 

VIgência: 13-2-89 a 31-12-89 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr.José 

Passos Pôrto. Pela Contratada: Dr. Oscar Fran-
cisco 5ané:hes Oseila. - - - -

Amawy Gonçlllves Martins 

Diretor da Subsecretaria de 
Administração de Materiol 

e Patrim6nio 
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EXTRATO DE TERMO ADmYO 

Espécie: Primeiro Tennó Aditivo ao Convê­
nio n' 004/88. 

Conveniada: Central de Medicamentos­
Cerne 

Convenente: Senado Federal 
Objeto: Prorrogação, por 1 (um) ano, do 

Convênio n11 004/88. 

\__ 

Crédito pelo qual correrá a despesa: À 
conta do Programa de Trabalho 
0101428.2004n61, Natureza da Despesa 
3132-0700/4. 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho 
n• 00124/4, de 23·1·89. 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ 
15.000,00 (quinze mil cruzados novos). 

Vlg~da: 1'-1-89 a 31'12-89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Sr. José 

Passos Pôrto. Pela Conveniada: Dr. Ronei Ed­
mar Ribeiro. 

Amaury Gonçalves Martins 

Diretor da Subsecretaria de 
Administração de MateriaJ 

e Patrimônio 


